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EDITAL DE PREGÃO Nº. 006/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 

Exclusivo para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas (Lei Complementar 
Federal n° 123/2006 e Lei Municipal n° 1439/2021, e suas respectivas alterações) 

 
ÂMBITO REGIONAL CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1439/2021, ALTERADA PELO DECRETO 

MUNICIPAL N° 110/2021 
 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA Às 09 horas do dia 19/06/2026 
OBS.: HORÁRIO DE BRASÍLIA 
 
A Prefeitura Municipal de Kaloré, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que está aberta a licitação acima referenciada, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para 
LICITAR A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E PROJETO ARQUITETÔNICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL, CONFORME DEMANDA DAS SECRETARIAS 
RESPONSÁVEIS DO MUNICÍPIO DE KALORÉ-PR, conforme especificações constantes no Anexo 
I (Termo de Referência) do respectivo edital. 
A Licitação é do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, Modo de Disputa Aberto, e será processada em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Lei Municipal 
nº 1439/2021 e posteriores alterações, demais legislações pertinentes e das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos integrantes: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente Licitação a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E PROJETO 
ARQUITETÔNICO PARA IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL, CONFORME 
DEMANDA DAS SECRETARIAS RESPONSÁVEIS DO MUNICÍPIO DE KALORÉ-PR, de 
acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I. 
1.2. Os preços máximos, que o município se propõe a pagar são os constantes no Anexo I deste edital. 
1.3. O(s) produto e/ou serviço(s), objeto deste edital, deverá(ão) atender às características técnicas 
quantitativas e qualitativas fixadas pelo licitador e não deve ser inferior aos limites mínimos fixados 
no ANEXO I, que integra este edital. O não atendimento a qualquer uma das características 
exigidas importará na desclassificação do proponente. 
1.4. O(s) produto e/ou serviços(s) a ser(em) fornecido(s) deverá(ão) ser de boa qualidade, obedecer às 
normas e padrões vigentes, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se espera, 
conforme determina o Código de Defesa do Consumidor e, quando for o caso, atender às legislações 
específicas das Agências Reguladoras. 
1.5. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I: Termo de Referencia; 
Anexo II: Modelo Proposta – Proposta Comercial; 
Anexo III: Minuta de Contrato. 
 
2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL (Artigo 164, da Lei n. 14.133/2021). 
2.1. Os interessados poderão formular impugnações acerca do objeto deste edital ou interpretação de 
qualquer de seus dispositivos por escrito, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura do 
certame, (até as 17 horas), através próprio Sistema Eletrônico de Licitação Portal de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br).  
2.1.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
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2.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital e Assessoria 
Jurídica, decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 
2.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 
3. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES – (Art. 164, da Lei n. 14.133/2021) 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na 
forma do edital (até as 17 horas), preferencialmente via INTERNET, através próprio Sistema Eletrônico 
de Licitação Portal de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br). 
3.1.1. Poderão ser entregues também diretamente na Prefeitura Municipal de Kaloré, no Setor de 
Licitações, situada à Praça Francisco Lemes Gonçalves, nº 267, Centro, Kaloré-PR, CEP 86920-150, no 
horário das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, ou poderão ser enviadas para o e-mail 
licitacao@kalore.pr.gov.br. Caso sejam solicitados esclarecimentos via e-mail, é responsabilidade do 
solicitante a confirmação do recebimento pelo Município, não cabendo reclamações nos casos em que não 
há confirmação de recebimento pelo Município de Kaloré.  
3.2. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados por meio do endereço eletrônico Portal de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br), e Portal da Transparência 
do Município de Kaloré (https://www.kalore.pr.gov.br/), ficando todos os Licitantes obrigados a 
acessá-lo(s) para obtenção das informações prestadas. 
3.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos e à assessoria jurídica. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
4.1. A participação na licitação importa total e irrestrita observância das proponentes às condições deste 
Edital, observando que: 

I) Poderão participar deste pregão: 
a) Todos os interessados, estabelecidos em território nacional, do ramo de atividade pertinente 

ao objeto licitado que preencherem as condições exigidas neste Edital; 
b) Empresas estabelecidas no país, que satisfaçam as condições estabelecidas na alínea anterior 

e demais condições estabelecidas no edital e anexos; 
c) Empresas que estejam devidamente cadastradas no SICAF (Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores) e/ou que comprovem sua regularidade fiscal e trabalhista através da apresentação 
das certidões negativas de FGTS, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal; 

II) Não poderão participar deste pregão, direta ou indiretamente, ou participar do fornecimento, 
as empresas:(Artigo 14, Lei Federal n. 14.133/2021). 

a) Em processo de recuperação judicial ou estado de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação. 
b) Que estejam com o direito de contratar com a Administração Pública do Município de Kaloré 
suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público. 
c) Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição. 
d) Que tenha servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Kaloré, 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  
e) Que não for estabelecida no território nacional. 
f) Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
g) Demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

4.2. A observância das vedações constantes das alíneas acima é de inteira responsabilidade do 
LICITANTE que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 
4.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
de preços, independente do resultado do processo licitatório. 
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4.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em 
mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão 
rejeitadas pelo Comprador. 
4.4.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
4.5. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para participar deste processo 
licitatório. 
4.6.  As microempresas e empresas de pequeno porte regidas pela Lei Complementar Federal n° 
123/2006, terão sua participação nesta licitação conforme os termos que lhes são assegurados e estatuídos 
na referida norma. 
 
5. DO SISTEMA ELETRÔNICO 
5.1. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o processo do 
pregão, desde a publicação até a homologação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou 
pelo pregoeiro, bem como da perda do direito ao benefício previsto na Lei Complementar nº 123/06. 
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como verdadeiros, firmes e valiosos a sua proposta e seus lances. 
5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.4. Se o Sistema do Pregão Eletrônico ficar inacessível por problemas operacionais, com a desconexão 
de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado 
após comunicação, via e-mail ou sistema, aos participantes. 
5.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
5.6. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes no presente 
edital e seus anexos.  
5.7. É vedada a participação de um mesmo procurador como representante de licitantes diferentes 
em um mesmo item/lote.  
5.8. Todos os procedimentos discriminados para qualquer tipo de Cadastramento e/ou ação no “Portal de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br)”, citados neste edital, poderão 
ser alterados de acordo com as necessidades e determinações do Governo Federal, ficando a cargo da 
licitante interessada a realização dos procedimentos de acordo com as exigências e determinações do 
Portal de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br). 
 
6. DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES 
6.1. Para participar deste Pregão o interessado deve providenciar Cadastro no Portal de Compras “Portal 
de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br)”, e realizar a Certificação da 
documentação necessária e efetuar o Credenciamento neste certame específico até a data e horário limites, 
agendados para o certame. 
6.2. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras do Governo 
Federal ou à entidade promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
6.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema, para imediato bloqueio de acesso. 
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
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7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
7.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, observado o disposto no item 11 deste Edital. 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.5. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços 
deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis 
para o ano de apresentação da proposta. 
7.5.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c 
art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição 
previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024. 
7.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
7.6.1. No(s) item(ns) exclusivo(s) para participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele(s) 
item(ns). 
7.6.2. No(s) item(ns) em que a participação não for exclusiva para  microempresas, empresas de pequeno 
porte ou equiparadas, a assinalação do campo”não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e na Lei Municipal nº 
1439/2021, com suas respectivas alterações, mesmo que  microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas. 
7.6.3. No caso de licitação exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas 
sediadas em âmbito local e/ou regional, só serão permitidas a participação de proponentes sediadas nestas 
localidades, o sistema não fará a diferenciação da localização, mas o pregoeiro irá desclassificar a 
proponente que não se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada sediada 
em âmbito local e/ou regional (conforme o caso). 
7.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 
empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 
limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
7.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade, 
nos termos do Decreto nº 12.304/2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 
2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
7.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3, 7.7 ou 7.9 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
7.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, e obedecerá às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima  

7.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento de maior desconto. 

7.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
7.14 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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7.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor Unitário do Item/Lote (em R$) 
b) Quantidade cotada (devendo coincidir com a quantidade constante para o Item no Termo de 

Referencia do Edital) 
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.2.1. O licitante “NÃO” poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
8.4. Os preços e/ou percentuais de desconto ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
8.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, 
por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e 
COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e/ou Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência e/ou no 
Projeto Básico; 
8.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
8.11. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
9.5. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Unitário do item/lote. 
9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior, ou percentual de desconto superior, 
conforme a forma de julgamento, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$0,01. 
9.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, onde os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
9.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
9.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação, sem 
prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, 
quando for o caso. 
9.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem de classificação. 
9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.18. Em relação a itens “não” exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, caso a contratação não se enquadre nas 
vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 com suas respectivas 
alterações, incluindo o contido na Lei Municipal nº 1439/2021, e suas respectivas alterações. 
9.18.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do 
critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, as propostas 
de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que também fizerem jus às margens de 
preferência. 
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9.18.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 
9.18.3. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
9.18.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.18.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e/ou 
empresa de pequeno porte e/ou equiparada que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
9.18.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte e/ou equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.18.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte e às equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
9.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
9.20. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 
382, de 17 de setembro de 2025; 

d) declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto n° 12.304, 
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025. 

9.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

a) empresas locais (Lei Municipal nº 1439/2021, com suas respectiva alterações); 
b) empresas regionais (Lei Municipal nº 1439/2021, com suas respectiva alterações); 
c) empresas estabelecidas no Estado do Paraná; 
d) empresas brasileiras; 
e) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
f) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 
9.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 
outro processo. 
9.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado, na fase de 
julgamento. 
9.24.1. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado, na fase de julgamento. A proposta e/ou lance que 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração será Desclassificado. 
9.24.1.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
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observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de 
Referência. 
9.24.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 
9.24.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
9.24.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
9.25. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 03 horas úteis (considerando dias e horários de expediente da Prefeitura Municipal de 
Kaloré), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
9.25.1. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.26. Após a negociação do preço e o recebimento da proposta ajustada (acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 4.1, II), do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP; 
c) Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; e 
d) Consulta de Impedidos de Licitar do TCE/PR. 

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada no CNPJ da empresa licitante. 
10.1.2. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei. 
10.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
10.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.2.2. Neste caso, o licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 
10.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 
preferência. 
10.4.2. No caso de licitação e/ou itens exclusivos para microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparadas sediadas em âmbito local e/ou regional, só serão permitidas a participação de proponentes 
sediadas nestas localidades, o sistema não fará a diferenciação da localização, mas o pregoeiro irá 
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desclassificar a proponente que não se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparada sediada em âmbito local e/ou regional (conforme o caso), através de consulta ao CNPJ da 
proponente. 
10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência; 
f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 
10.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
10.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 
10.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
10.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
10.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 
10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.14. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.14.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
10.14.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.14.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
10.14.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
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segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
10.15. Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja recusada, 
seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua proposta e assim 
sucessivamente. 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase 
de habilitação. 
11.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
11.2.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
11.2.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
11.2.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 
e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% a 30 %, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo, para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
11.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
e deverão estar legíveis e sem rasuras. 
11.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão exigidos em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
11.5.  Iniciada a fase de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, mediante aviso 
veiculado na plataforma, abrirá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas (considerando dias de expediente da 
Prefeitura Municipal de Kaloré), para que a licitante melhor classificada apresente os documentos de 
habilitação. 
11.5.1. A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF.  
11.5.2. Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos deste 
Edital, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará a possibilidade de acessar os documentos 
por meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 
11.5.3. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão avaliará os documentos exigidos no subitem 11.8 
deste Edital, por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 
emitidos via Internet.  
11.5.4. Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais 
documentos. 
11.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão de 
documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 
meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos 
solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão 
motivada.  
11.7. Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão informará às 
demais licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.  
11.8. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados: 
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I) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual (Podendo ser o Alvará). 
III) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF); 
IV) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de certidão 
negativa (ou positiva com efeito de negativa) de regularidade fiscal unificada RFB/PGFN; 
V) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal do domicílio ou sede do licitante; 
VI) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de certidão 
negativa (ou positiva com efeito de negativa) emitida pela Secretaria de Fazenda do domicilio ou sede 
do licitante; 
VII) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
VIII) Declaração Unificada conforme modelo; 

MODELO 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

REF.: Pregão Eletrônico nº. ___/20__. 

A empresa ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal o Sr.(a): 
_______________, portador da carteira de identidade nº _________ e do CPF nº _________, DECLARA: 

1) Concordar com os termos do edital supra mencionado e com os respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam 
atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos; 

2) Para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a 
idoneidade da proponente nos termos do Artigo 337-M da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações; 

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que ela se submete à automática 
inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de Licitação; 

4) Não ter recebido do Município de Kaloré SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou contratar com a 
Administração Federal, Estadual e Municipal; 

5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na Lei Federal n.º 
14.133/2021;  

6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo 
às condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial:  

6.1) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  

6.2) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora contratante/Município de 
Kaloré de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;  

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que se compromete a apresentar a 
documentação original, quando for solicitada pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no prazo que ele estipular; 

9) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando 
cabível. 

10) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição 
Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. (Caso empregue menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, deverá fazer a ressalva). 

11) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza 
integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem 
ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada, quando cabível.  

12) Que para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega desta 
proposta. 

13) Especialmente para o PREGÃO N º __/___, que possui endereço eletrônico, sendo este o ___________________________; 
e, que tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá informá-lo de imediato ao 
Município por meio de declaração, tendo pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico, não implicará 
qualquer vício processual. 
_____________________, ____ de ____________ de ____. 

______________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA, CPF E ASSINATURA 

IX) Documentação Relativa à Habilitação Jurídica: 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual e cópia autenticada da cédula de 
identidade; podendo a cédula de identidade ser substituída pela Certidão Simplificada da 
Junta Comercial expedida dentro do prazo legal. 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; Os documentos em apreço deverão estar 
acompanhados da ultima alteração ou da consolidação respectiva; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

X) Declaração Obrigatória de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Micro Empreendedor Individual para Fruição dos Benefícios da Lei Complementar Nº 123/2006, e 
suas alterações, e Benefícios Previstos na Lei Municipal nº 1439/2021, conforme modelo; 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E LEI MUNICIPAL Nº 1439/2021 

REF: Pregão Eletrônico nº ___/20__. 
A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ DECLARA, para os 
fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, enquadra-se como: 
(  ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
(  ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(  ) – MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme a legislação vigente. 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006. 
Local, _______de_____________20__. 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(carteira de identidade, número e órgão emissor) 

XI) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e/ou Conselho 
Regional dos Técnicos Industriais (CRT), dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede. 

XI.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA/CAU e/ou CRT do 
Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA/CAU e/ou CRT do Estado de origem, 
ficando vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU e/ou CRT do Paraná antes da 
assinatura do contrato. 

XII)  Declaração de responsabilidade técnica, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução do 
objeto (conforme modelo) até o seu recebimento definitivo pelo licitador: 

Modelo  
Declaração de Responsabilidade Técnica 

Ao  
MUNICÍPIO DE KALORÉ 
Referência: Concorrência Eletrônica Nº ____/_____ 
 
O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa _______________________ vem, pela presente, indicar a 
V.Sas. o(s) profissional(is)  Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal n.º 
5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei 
Federal n.º 12.378/2010, com a Lei Federal n.º 13.639/2018  e com o § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133/2021, caso 
venhamos a vencer a referida licitação. 
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Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*) 

1 

Nome: ______________________________ 
Título:  CREA e/ou CAU e/ou CRT n.º                         
Atribuição: Responsável pelo(a) __________________________________________(**) 
Assinatura: 

 

1 

Nome: ______________________________ 
Título:  CREA e/ou CAU e/ou CRT n.º                         
Atribuição: Responsável pelo(a) __________________________________________(**) 
Assinatura: 

 
Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta 
 
Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA e/ou os Registros de 
Responsabilidade Técnica – RRTs no CAU e/ou Termos de Responsabilidade Técnica – TRTs no CRT, conforme preceitua o 
artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966 início da obra, ficando sujeito a aplicação de 
penalidades previstas na legislação vigente e no Edital da presente licitação. 

_____________________, ____ de ____________ de ____. 
 

Representante Legal da Empresa 
Nome: 
CPF: 
Assinatura: 

Responsável(is) Técnico(s) (quando couber): 
Nome: 
CREA e/ou CAU e/ou CRT N.º 
Assinatura: 

 
(*) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem a equipe técnica proposta. 

(**) Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado e conforme a equipe técnica proposta. 
 

XII.1) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 
Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo “Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e/ou 
Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT”, de execução de, no mínimo, um projeto de 
semelhante complexidade, equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 
XII.2) O(s) responsável(is) indicado(s), para fins de comprovação da capacitação, deverá(ão) participar da 
execução do objeto da licitação. 
XII.3) O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos nesse Edital, e       
desde que com expressa autorização do Município. 
XIII) Comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 
permanente da empresa, a qual deverá ser feita mediante uma das seguintes formas: 

1) Carteira de Trabalho;   
2) Certidão do CREA;   
3) Certidão do CAU; 
4) Certidão do CRT; 
5) Contrato Social;  
6) Contrato de prestação de serviços; 
7) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

XIV) Certidão de Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e/ou Conselho 
Regional dos Técnicos Industriais (CRT), em plena validade. 
XIV.1) Em se tratando de responsável técnico não registrado no CREA/CAU e/ou CRT do 
Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA/CAU e/ou CRT do Estado de 
origem, ficando vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU e/ou CRT do 
Paraná antes da assinatura do contrato. 

XV) Comprovação de possuir em nome da empresa e/ou do responsável técnico pela empresa, atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de responsabilidade técnica com 
comprovação de descrição do objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da 
Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de atestados: 

ITEM 
DO 

OBJETO 

DESCRIÇÃO DO OBJETO DO 
ATESTADO/ACERVO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA EXIGIDA DE 

ACERVO 
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01 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ – Vias 

Rurais 
9.000 m² 

02 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ - Vias 

Rurais 
18.000 m² 

03 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ- Vias 

Urbanas 
2.300 m² 

04 Projeto Arquitetônico Parque Ambiental 5.000 m² 
  XV.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica 

somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico, ou ART ou RRT ou TRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU e/ou pelo CRT. 

XVI) Caso a proposta, as declarações e os demais documentos Não sejam assinados pelo 
Representante Legal da Empresa, deverá ser apresentada Procuração por instrumento público ou 
particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame (podendo 
ser utilizado o modelo abaixo). O mandante deverá ter, comprovadamente, poderes para a 
outorga  

Pregão Eletrônico Nº ___/____ 
PROCURAÇÃO 

A empresa ______________________, CNPJ n.º ___________________, com sede à _______________________, neste ato 
representada pelo(s) Sr(a).___________________________, na qualidade de ______________________da referida empresa, 
portador da carteira de identidade Nº _______________, CPF Nº __________________, residente à 
________________________, na cidade de ________________, estado de ____________,  pelo presente instrumento de 
mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) ___________________________, portador da carteira de 
identidade Nº __________________, CPF Nº ___________________, residente à ____________________________, na cidade 
de _______________, estado de _________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE KALORÉ (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os 
atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n.º ___/____ (ou de forma 
genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais 
para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas 
de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 20__.(Local e data) 
------------------------------------------------------------------------ 

assinatura 

11.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista (subitem 11.8: II, III, IV, V, VI e VII), 
mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condição. 
11.10. Quando os documentos relacionados no subitem 11.9 não contiverem o prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) 
dias, contados da data de abertura desta licitação, exceto o documento exigido na(s) alínea(s) “X”. 
11.11. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal 
ou procurador, com identificação clara do subscritor.  
11.12. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão.  
11.13. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.14. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da 
respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 
11.15. Para verificação dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 
poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
11.16. Quando existir dúvidas em relação à veracidade do(s) documento(s) apresentado pela(s) 
licitante(s), haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais ou cópia autenticada, quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados a Prefeitura pelos correios, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo máximo de 05 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

16

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE KALORÉ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

CNPJ: 75.771.238/0001-10 
 

FONE/FAX: (43) 3453-1170/1394 
 

Praça Francisco Lemes Gonçalves, 267 – Centro - CEP 86920-150 - Kaloré - PR.  

Pregão n.º: 006/2026 
Pág. _______/_________ 

(cinco) dias úteis. Ou seja, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” e/ou “e-mail” a nova data e horário para a 
continuidade da sessão. 
11.17. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por 
protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente 
ao prazo fixado. 
11.18. Os documentos de habilitação deverão estar legíveis e sem rasuras. Não serão aceitos 
documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser 
entendidos 
11.19. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da 
Licitante. 
11.20. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão quanto a sua 
conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação. 
11.20.1. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências 
do Edital, ela será inabilitada.  
11.20.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa 
de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada. 
11.20.2. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 
classificação.  
11.20.3. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de informações em 
relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas.  
11.21. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 
dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão considerará a 
proponente habilitada e vencedora do certame. 
 
12. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA E DO DIREITO 
DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e Lei Municipal nº 1439/2021) 
12.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista (item 11.8, II, III, IV, V, VI e VII), 
mesmo que apresente alguma restrição, neste caso sendo habilitadas sob condição. 
12.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, 
após tal prazo, sua retomada. 
12.1.1.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista no subitem 12.1.1 
dependerá de requerimento pelo interessado, devidamente fundamentado. 
12.1.1.2. O requerimento deverá ser apresentado dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis 
concedidos para a regularização fiscal e trabalhista. 
12.1.2. As certidões deverão ser entregues à comissão de licitação dentro do prazo acima, para efeito de 
posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da proponente, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021. 
12.2. Encerrada a sessão de lances para o(s) Item(ns)/Lote(s), o sistema verificará a ocorrência de empate 
ficto, previsto no art. 44 § 2º, da Lei Complementar 123/06, e previsto no Art. 4º § 2º, da Lei Municipal nº 
1439/2021, sendo assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas, as empresas de pequeno porte e os micro empreendedores individuais.   
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12.2.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa , pela empresa de pequeno porte e pelo micro empreendedor individual, sejam superiores 
em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
12.2.2. Ocorrendo o empate: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou o micro empreendedor individual detentora 
da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova 
proposta, inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou o micro empreendedor individual, 
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior a de menor preço, 
será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte 
e micro empreendedores individuais remanescentes, a apresentação de nova proposta, no prazo 
previsto na alínea “a” deste item. 

 
13. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
13.1. Encerrada a etapa de lances, negociação e aceitabilidade da proposta, o pregoeiro verificará o 
atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, que será com base nos documentos 
inseridos no sistema de pregão eletrônico. 
13.2. Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado o vencedor da 
licitação, iniciando-se a contagem de prazo para interposição de recursos. 
13.3. Não será habilitada a empresa que deixar de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la 
incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital. 
13.3.1. RESSALVA: Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou atestada não puder ser suprida por 
outro documento apresentado ou estar disponível em site oficial. Não serão aceitos protocolos em 
substituição a documentos. 
13.3.1.1. A verificação de documentos em sites oficiais será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser 
anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
13.3.1.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
13.4. Verificada a documentação pertinente, se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação e, assim sucessivamente até a apuração de uma proposta 
que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto da licitação definido neste Edital. 
13.5. Para verificação dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar 
documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
13.6. Quando existir dúvidas em relação à veracidade do(s) documento(s) apresentado pela(s) licitante(s), 
haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais ou cópia autenticada, quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. Neste caso, os documentos, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a 
Prefeitura pelos correios, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Ou 
seja, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” e/ou “e-mail” a nova data e horário para a continuidade da sessão. 
 
14. RECURSOS - Art. 165, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
14.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública (15 minutos), de forma 
imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a qual 
deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão.  
14.2. Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade superior 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  
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14.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 
no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação. 
14.4. Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões, no prazo 
de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
14.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
14.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados.  
14.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá 
reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento dos autos.  
14.8. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade 
competente. 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório.  
15.3. Os licitantes serão convocados com no mínimo 1 (um) dia útil de antecedência. 
 
16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver 
recurso. 
16.1.1. A adjudicação do objeto do presente Edital será feita ao licitante considerado vencedor nos termos 
do relatório final elaborado pelo Pregoeiro e, com posterior homologação. 
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante vencedora pelo Pregoeiro. 
16.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade 
Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 
 
17. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DA SUA VIGÊNCIA 
17.1. Homologado o resultado da licitação pela Autoridade Competente, será lavrado, com a empresa 
adjudicatária, contrato com vigência de 12 (doze) meses, conforme modelo do Anexo III, a contar da 
data de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
17.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da data da convocação.  
17.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 
17.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato 
e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, e o comprador convocará 
outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis observados o disposto no Artigo 90 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
17.3.1. O licitante vencedor que se recusar a assinar o Contrato estará sujeito às seguintes penalidades: 
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a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Kaloré, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos;  e  
b) Multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da adjudicação. 

17.3.2. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa. 
17.4. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas 
condições de habilitação exigidas na licitação. 
17.5. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do comprador, designado 
como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará 
as notas fiscais/faturas do objeto, para fins de pagamento. 
17.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa 
adjudicatária, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição. 
17.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar a CONTRATADA as sanções de que tratam os artigos 155 e 156 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, além da multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa 
causa, a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o 
estabelecido neste Pregão Eletrônico, até o máximo de 10 (dez) dias corridos, quando, então incidirá 
em outras cominações legais. 
17.8. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o 
CONTRATO, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União (Estado ou Município 
dependendo do caso), pelo prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no 
contrato e das demais cominações legais, nos termos do Artigo 155, 156 e 162, da Lei nº 14.133/2021. 
 
18. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  E DO REAJUSTE 
18.1. O Contrato advindo desta licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme 
artigo 124, da Lei n. 14.133/2021. 
18.2. O contrato celebrado em virtude desta licitação poderá ser alterado, nos casos previstos no Artigo 
125 da Lei n. 14.133/2021, ficando o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
18.3. O Preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da Proposta, sendo 
considerado, completo e abrangendo todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, 
acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.  
18.4. Os preços dos serviços contratados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, nos termos do 
Artigo 135 da Lei n. 14.133/2021. 
18.4.1. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta ou da data da última repactuação. 
 
19. DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
19.1. As condições de Fornecimento e Recebimento do Objeto, encontram-se especificadas no Termo de 
Referência – Anexo I do presente Edital. 
 
20. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
20.1. A Prefeitura Municipal de Kaloré reserva-se no direito de, a qualquer momento, recusar o 
recebimento do objeto em desacordo com as especificações exigidas, por seu conhecimento específico ou 
exclusivo critério de avaliação. 
20.2. A avaliação será realizada por servidor da Prefeitura Municipal de Kaloré, que por seus 
conhecimentos técnicos, observando as especificações exigidas, realizará aceitação do objeto. 
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20.3. Na eventualidade da Prefeitura Municipal de Kaloré recusar-se a receber o objeto por estar ele em 
desacordo com as especificações exigidas, não se responsabilizará por nenhum gasto com despesa de 
transporte ou qualquer outra necessária à devolução ou à substituição do objeto deste Edital.  
20.4. O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
produto/serviço entregue e rejeitado pelo município. 

 
21. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
21.1. A Prefeitura Municipal de Kaloré acompanhará e fiscalizará toda a entrega do objeto deste Edital, 
através de servidor(es) designado(s), que poderá(ao), constatando a inobservância quanto às 
especificações deste: 

I) Rescindir o contrato; 
II) Mandar suspender a entrega do(s) produto/serviço(s); 
III) Mandar substituir o(s) produto/serviço(s) defeituoso; 
IV) Suspender o pagamento. 

21.2. O objeto deste Edital, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde 
que comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor, bem como alterações que 
comprometam a integridade do(s) produto/serviços(s). 
 
22. DO PAGAMENTO – Artigo 141, da Lei n. 14.133/2021. 
22.1. As condições de Pagamento dos fornecimentos realizados ao Município de Kaloré, encontram-se 
especificadas no Termo de Referência – Anexo I do presente Edital 
 
23. DAS RESPONSABILIDADES 
23.1. O Proponente vencedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste Pregão. A inadimplência da adjudicatária com referência aos 
encargos referidos não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto licitado.    
23.2. O Proponente vencedor será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 
Administração, bem como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  
23.3. O Proponente reconhece à Prefeitura Municipal de Kaloré o direito de, a critério deste, descontar 
dos pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias previstas nesta licitação.    
23.4. O Proponente não poderá sem anuência da Prefeitura Municipal de Kaloré, modificar quaisquer 
especificações deste Pregão Eletrônico.    
23.5. O Proponente é obrigado a permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão pela Prefeitura Municipal 
de Kaloré, do fornecimento do objeto, em qualquer momento, devendo prestar as informações e 
esclarecimentos solicitados.   
23.6. O Proponente é obrigado a fornecer o(s) produto/serviço(s) em prazo não superior ao máximo 
estipulado na proposta. Caso o fornecimento não seja realizado dentro do prazo, a adjudicatária ficará 
sujeita à multa estabelecida neste edital.  
23.7. O Proponente é obrigado a participar ao Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que 
possa atrasar ou impedir a entrega do objeto no todo ou em parte.  
23.8. O Proponente é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.   
23.9. O Proponente deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como 
diligenciar para que o(s) produto/serviço(s) a ser(em) fornecido(s) esteja(m) em perfeitas condições, não 
podendo conter quaisquer vícios.  
23.10. O Proponente é obrigado a fornecer o(s) produto/serviço(s) garantido(s) contra quaisquer defeitos 
de fabricação, de montagem, de embalagem, de transporte e descarga nos locais de entrega, pelo prazo 
indicado na proposta e nas condições estabelecidas neste Edital e anexos, devendo a fornecedora 
substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo Município de Kaloré, o(s) produto/serviço(s) que forem 
recusados por defeitos ou apresentarem avarias que comprometam o seu uso regular e adequado. 
23.11. O Proponente deverá fornecer o(s) produto/serviço(s) em conformidade com a legislação vigente, 
cumprindo com todas as normas. 
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23.12. A Adjudicatária/Contratada deverá cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que 
o(s) fornecimento(s) seja(m) realizado(s) com esmero e perfeição e solucionar os problemas que 
porventura venham surgir, relacionados particularmente com o fornecimento. 
23.13. O Proponente deverá manter durante toda a execução do Contrato, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação. 
23.14. A Adjudicatária/Contratada deverá fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a 
solicitação do Município de Kaloré. 
23.15. Sujeitar-se às disposições do CDC - Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 
23.16. Dentre as obrigações constantes na minuta do Contrato, é responsabilidade do Município de 
Kaloré: 
a) Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 
licitante vencedora, no sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar 
seus fornecimentos, dentro das normas do contrato/ata de registro de preços; 
b) Acompanhar e fiscalizar o contrato/ata de registro de preços podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações; 
c) Comunicar à licitante as irregularidades observadas na execução do objeto; 
d) Permitir o acesso dos funcionários da licitante vencedora às dependências do estabelecimento, para 
a realização da(s) entrega(s) solicitada(s); 
e) Efetuar o pagamento dos fornecimentos realizados. 
 
24. DAS PENALIDADES E DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  
24.1. A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou 
fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e/ou 
Municípios, pelo prazo de até 3 (três) anos, podendo ser declarado inidôneo pelo período de até 6 (seis) 
anos, conforme o caso. 
24.2. Em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços/contrato, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação,será cobrada a multa de 10,00 % (dez por 
cento) sobre o valor global da proposta. 
24.3. Pelo atraso injustificado no fornecimento do objeto, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às 
penalidades, na seguinte conformidade: 
24.3.1. atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, 
limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso; 
24.3.2. no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias úteis, ficará a empresa sujeita as penalidades por 
descumprimento parcial do contrato; 
24.3.3. a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica 
no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou 
executada em desacordo; 
24.3.4. a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total do pedido/solicitação. 
24.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
24.5. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração ou documento falso em 
qualquer fase da licitação ou contrato; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por 
infração de qualquer outra cláusula contratual ou editalícia não prevista nos subitens anteriores, será 
aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta 
apresentada pela empresa, podendo ser cumulada com as demais sanções. 
24.6. A aplicação de multa, a ser determinada pela administração, após regular procedimento que garanta 
prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 
156, III, da Lei Federal 14.133/2021. 
24.7. Aplicadas às multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à proponente 
vencedora, após a sua imposição. 
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24.8. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; a proponente estará também 
sujeita às sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 155 e 156, da Lei Federal nº 
14.133/2021, salvo se o prazo for prorrogado pela Administração. 

 
25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
25.1. Os recursos orçamentários necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes desta 
licitação,correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 
25 – 03.007.04.122.0002.2.067.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
79 - 05.009.04.122.0008.2.009.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
80 – 05.009.04.122.0008.2.009.3.3.90.39.00.00 (fonte 01510) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
112 – 05.009.15.452.0018.2.015.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 

 
26. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
26.1. É vedada a sub-contratação do objeto desta licitação. 
 
27. DA SUB-ROGAÇÃO DO CONTRATADO 
27.1. Será expressamente vedada à sub-rogação do Contratado, salvo ex vi do disposto na cláusula 
seguinte desta licitação. 

 
28. DA OBRIGAÇÃO DOS SUCESSORES 
28.1. O Contrato advindo desta licitação vincula as partes que dela participam e seus sucessores a 
qualquer título. 
 
29. DO FUNDAMENTO LEGAL 
29.1. O Contrato/Ata de Registro de Preços advindo deste Pregão Eletrônico reger-se-á em conformidade 
com os termos deste instrumento, de acordo com os preceitos legais constantes a Lei n. 14.133/2021 e 
subsidiariamente da do Decreto n. 10.024/2019 com e demais disposições legais aplicáveis à espécie. 
 
30. DOS CASOS OMISSOS 
30.1. Os casos omissos da presente licitação serão resolvidos pelas partes, que deverão valer-se das 
disposições da Lei n. 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis à espécie. 
 
31. DO FORO 
31.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jandaia do Sul, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas 
referentes a esta licitação, com renúncia a qualquer outro, mesmo que privilegiado.  
 
32. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
32.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais auto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financiado multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
32.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 
32.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
 
33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
33.1. A participação na presente licitação implica a concordância, por parte do licitante, com todos os 
termos e condições deste Edital. 
33.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e encaminhamento de suas 
propostas e lances. 
33.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
33.4. Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
33.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo 
comprador. 
33.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
33.7. Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme 
informação no preâmbulo deste Edital. 
33.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário. 
33.9. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Edital em dia e horário de expediente na Prefeitura 
Municipal de Kaloré. 
33.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 
considerado proposta de preços. 
33.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do comprador,a finalidade 
e a segurança da contratação. 
33.12. É vedado à proponente vencedora caucionar o contrato objeto da presente licitação para qualquer 
operação financeira, sem a prévia e expressa autorização do Município. 
33.13. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação 
do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão 
pública do pregão. 
33.14. Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas poderão ser canceladas, 
permanecendo o credenciamento da licitante. 
33.15. Caso haja alguma retificação do Edital, a mesma será disponibilizada no site do Sistema de Pregão 
Eletrônico, permanecendo válidos o credenciamento e as propostas já enviadas, caso a retificação do 
edital não lhe altere o conteúdo. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

24

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE KALORÉ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

CNPJ: 75.771.238/0001-10 
 

FONE/FAX: (43) 3453-1170/1394 
 

Praça Francisco Lemes Gonçalves, 267 – Centro - CEP 86920-150 - Kaloré - PR.  

Pregão n.º: 006/2026 
Pág. _______/_________ 

33.16. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada no Diário Oficial e no Portal da 
Transparência do Município, bem como no PNCP e no Sistema de Pregão Eletrônico, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
da proposta de preços. 
33.17. É de responsabilidade do licitante o acompanhamento do processo pelo Portal de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br), até a data de realização da sessão pública. 
33.18. A Contratada está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em 
relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por 
qualquer forma ou modo venham a tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos 
serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua 
indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e 
danos a que der causa. 
33.19. Em qualquer fase do procedimento Licitatório, a Prefeitura Municipal de Kaloré se reserva o direito de 
solicitar aos proponentes esclarecimentos eventualmente necessários a um perfeito juízo e entendimento dos 
documentos apresentados. (art. 64, da Lei n. 14.133/2021). 
33.19.1. Ao Pregoeiro ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da 
sessão pública. 
33.20. A Prefeitura Municipal de Kaloré se reserva o direito de, em qualquer época, alterar as datas fixadas 
nestes documentos do Pregão Eletrônico, bem como suspender, revogar ou anular, total ou parcialmente, em 
qualquer de suas etapas. 
33.20.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do Município, em decorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício 
ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a 
qualquer indenização. Artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
33.21. O(s) contrato(s) objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no Artigo 125, da Lei n. 14.133/2021. 
33.22. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
33.23. O Edital e seus Anexos, além de poderem ser lidos e retirados por meio da Internet, no Portal de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br) e no Portal da 
Transparência do Município, poderão também ser obtidos na Prefeitura Municipal de Kaloré, localizada 
em Praça Francisco Lemes Gonçalves, nº 267, Centro – Cidade de Kaloré, Estado do Paraná, no horário 
de 8h00min às 11h30min e de 13h00min às 17h00min. 
33.24. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas 
pelo e-mail licitacao@kalore.pr.gov.br. 
33.25. Todas as condições desta licitação, bem como os elementos nela referidos, especificações, 
documentos de habilitação, documentos técnicos e financeiros, proposta comercial, cronograma, relação 
quantitativa e outros constantes deste processo licitatório, serão partes integrantes da ata de registro de 
preços/contrato a ser celebrado entre a Licitante vencedora e o município. 
 
E para conhecimento de todos é expedido o presente Edital, sendo publicado em sua íntegra no Portal de 
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br (www.compras.gov.br), e avisos no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Kaloré, além de estarem disponíveis no Portal da Transparência desta 
Municipalidade: https://www.kalore.pr.gov.br. 

 
Kaloré – PR, 27 de maio de 2026. 

 
 
 

WASHINGTON LUIZ DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL DE KALORÉ 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E PROJETO ARQUITETÔNICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL, CONFORME DEMANDA DAS SECRETARIAS 
RESPONSÁVEIS DO MUNICÍPIO DE KALORÉ-PR, conforme descrição abaixo. 

Item Objeto/Descrição Qtd. 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Valor 
Máximo 

Total  
R$ 

01 

PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 
CBUQ — ESTRADA SÃO PEDRO.  
Contratação de empresa especializada para a elaboração de 
projeto de pavimentação asfáltica em CBUQ , na Estrada São 
Pedro, saindo do distrito de Jussiara até a divisa com o 
município de São Pedro do Ivaí, com uma extensão de 
3.000,00 metros de comprimento e  6,00 m de largura. 

Com área total de aproximadamente de 18.000,00 
m²: 

Apresentar projeto técnico contendo, no mínimo, as 
seguintes peças: 

• Projeto Básico e Executivo da Obra, 
contendo secção transversal do pavimento; 

• Projeto de paisagismo; 
• Projeto Geotécnico; 
• Projeto completo de dimensionamento do 

pavimento; 
• Execução de sondagem ; 
• Ensaio de  CBR; 
• Projeto Topográfico; 
• Projeto de Terraplanagem; 
• Projeto de Drenagem; 
• Projeto de Pavimentação; 
• Projeto de Sinalização horizontal e vertical; 
• Memoriais de Cálculo do DMT (em 

separado para itens diferentes), BDI material e BDI 
serviço; 

• Memorial descritivo, que deverá contemplar 
cada peça/item de serviço e/ou etapa da obra; 

• Planilha Orçamentária, cronograma físico 
financeiro de acordo com o exigido pelo órgão 
fiscalizador Estadual, SECID e SEAB; 

• Fornecimento de Licenciamento Ambiental,  
junto ao IAT; 

Fornecimento de RRT e ART de todos os projetos 
elaborados (o recolhimento da taxa é por conta do 
Município) ; 
 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;  

 Apresentação  Acervo Técnico do CAU/ CREA em obras 
públicas; 

1 UN 34.499,65 34.499,65 
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Item Objeto/Descrição Qtd. 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Valor 
Máximo 

Total  
R$ 

 Os projetos, orçamentos e memoriais devem ser apresentados 
no Padrão da SECID e SEAB de forma a serem aprovados 
tecnicamente. 

 
É responsabilidade do contratado todos os documentos 
técnicos e projetos constantes Lista de Verificação - 
Convênio Pavimentação, exigisdos pela SECID; 
 
Todas as alterações e correções para aprovação do projeto 
também são de responsabilidade do contratado. 

02 

PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 
CBUQ — ESTRADA URU.  
Contratação de empresa especializada para a elaboração de 
projeto de pavimentação asfáltica em CBUQ , na Estrada 
Uru, com início e fim nos seguintes pontos:  
Inicio  
Longitude UTM: 433411.00 m E 
Latitude UTM: 7363392.00 m S; 
 
Fim  
Longitude UTM: 437815.00 m E 
Latitude UTM: 7361074.00 m S 
 
Com extensão de 6.148,00 metros e 6,00 m de largura,  
Com área total de aproximadamente de :  36.888,00 m². 

  
Apresentar projeto técnico contendo, no mínimo, as 
seguintes peças: 

• Projeto Básico e Executivo da Obra, contendo secção 
transversal do pavimento; 

• Projeto de paisagismo; 
• Projeto Geotécnico; 
• Projeto completo de dimensionamento do pavimento; 
• Execução de sondagem ; 
• Ensaio de  CBR; 
• Projeto Topográfico; 
• Projeto de Terraplanagem; 
• Projeto de Drenagem; 
• Projeto de Pavimentação; 
• Projeto de Sinalização horizontal e vertical; 
• Memoriais de Cálculo do DMT (em separado para 

itens diferentes), BDI material e BDI serviço; 
• Memorial descritivo, que deverá contemplar cada 

peça/item de serviço e/ou etapa da obra; 
• Planilha Orçamentária, cronograma físico financeiro 

de acordo com o exigido pelo órgão fiscalizador 
Estadual, SECID e SEAB; 

• Fornecimento de Licenciamento Ambiental,  junto ao 

1 UN 36.055,36 36.055,36 
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Item Objeto/Descrição Qtd. 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Valor 
Máximo 

Total  
R$ 

IAT; 
Fornecimento de RRT e ART de todos os projetos 
elaborados (o recolhimento da taxa é por conta do 
Município) ; 
 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;  

 Apresentação  Acervo Técnico do CAU/ CREA em obras 
públicas; 
 Os projetos, orçamentos e memoriais devem ser apresentados 
no Padrão da SECID e SEAB de forma a serem aprovados 
tecnicamente. 

 
É responsabilidade do contratado todos os documentos 
técnicos e projetos constantes Lista de Verificação - 
Convênio Pavimentação, exigisdos pela SECID; 
 
Todas as alterações e correções para aprovação do projeto 
também são de responsabilidade do contratado. 

03 

PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM 
CBUQ — RUAS URBANAS.  
Contratação de empresa especializada para a elaboração do 
projeto de pavimentação asfáltica em CBUQ , em vários 
trechos da cidade, tais como: 

1- Rua Benedita Imposseto – Residencial Alto Paraiso; 
2- Rua Mario Vioti Filho, (Projetada A) – Jardim 

Santana; 
3- Ruas Projetadas B e C no Parque Industrial; 

Com área total de aproximadamente – 4.700,00 m2 
Apresentar projeto técnico contendo, no mínimo, as 
seguintes peças de cada rua: 

• Projeto Básico e Executivo da Obra, contendo secção 
transversal do pavimento; 

• Projeto de paisagismo, detalhando calçadas e 
desenhos do piso; 

• Projeto Geotécnico; 
• Projeto de dimensionamento; 
• Execução de sondagem ; 
• Ensaio de  CBR; 
• Projeto Topográfico; 
• Projeto de Terraplanagem; 
• Projeto de Drenagem; 
• Projeto de Pavimentação; 
• Projeto de Sinalização horizontal e vertical; 
• Memoriais de Cálculo do DMT (em separado para 

itens diferentes), BDI material e BDI serviço; 
• Memorial descritivo, que deverá contemplar cada 

peça/item de serviço e/ou etapa da obra; 
• Planilha Orçamentária, cronograma físico financeiro 

de acordo com o exigido pelo órgão fiscalizador 

1 UN 22.827,37 22.827,37 
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Item Objeto/Descrição Qtd. 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Valor 
Máximo 

Total  
R$ 

Estadual, SECID; 
• Fornecimento de Licenciamento Ambiental, se 

necessário, junto ao IAT; 
Fornecimento de RRT e ART de todos os projetos 
elaborados (o recolhimento da taxa é por conta do 
Município) ; 
 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;  

 Apresentação  Acervo Técnico do CAU/ CREA em obras 
públicas; 
 Os projetos, orçamentos e memoriais devem ser apresentados 
no Padrão da SECID para aprovação. 

 
É responsabilidade do contratado todos os documentos 
técnicos da Lista de Verificação - Convênio Pavimentação, 
exigisdos pela SECID; 
 
Todas as alterações e correções para aprovação do projeto 
também são de responsabilidade do contratado. 

04 

PROJETOS ARQUITETÔNICOS E 
COMPLEMENTARES NECESSÁRIOS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL no Lote nº 
(243/243-A) REMANESCENTE 01-01, com área de 
10.000,00 m², e no Lote nº 243-A-1.  
Levantamento e estudo da área existente :  

• Levantamento arquitetônico e cadastral do  existente, 
incluindo medições, identificação de ambientes, 
minas lagos cerca , benfeitoria, elementos 
construtivos.  

• Implantação do parque  no terreno, com definição de 
limites, acessos, áreas externas, desníveis e entorno 
imediato; 

 
 Desenvolvimento do Projeto:   

• Elaboração de Projetos  preliminares para aprovação 
preliminar da Prefeitura ; 

• Projeto arquitetônico; 
• Projeto de Implantação; 
• Projeto elétrico; 

 
• Projeto Hidrossanitário; 
• Documentação técnica e administrativa necessária: 
- Memorial Descritivo de Obra; 
- Planilha Orçamentária conforme padrão SECID, 
contendo memorial de cálculo do quantitativo e descrição 
detalhada do orçamento; 
- Cronograma Físico-Financeiro da execução da obra; 
- Caderno de Encargos; 
- Parecer Urbanístico; 

1 UN 31.377,00 31.377,00 
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Item Objeto/Descrição Qtd. 

Valor 
Máximo 
Unitário 

R$ 

Valor 
Máximo 

Total  
R$ 

- Projeto de Fachada detalhado, com quantitativo e 
orçamento do material necessário; 
• Elaboração dos Projetos Complementares exigidos 

para arovação do projeto perante a SECID; 
 

Documentação técnica e Registros Profissionais: 
• Fornecimento de RRT/ART de todos os projetos 

elaborados (o recolhimento das taxas será de 
responsabilidade do Município); 

• Apresentação de Projeto Arquitetônico Executivo, 
Projetos Complementares, Projeto de Acessibilidade 
e imagens 3D renderizadas; 

• Apresentação de Acervo Técnico do CAU/CREA em 
obras públicas; 

•  Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica; 
•  Compatibilização completa entre todos os projetos e 

documentos técnicos, garantindo coerência com os 
projetos básicos, memoriais e Relatórios necessários 
para aprovação junto a SECID;  

• Fornecimento de Licenciamento Ambiental,  junto ao 
IAT; 

Fornecimento de RRT e ART de todos os projetos 
elaborados (o recolhimento da taxa é por conta do 
Município) ; 
 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;  

 Apresentação  Acervo Técnico do CAU/ CREA em obras 
públicas; 
 Os projetos, orçamentos e memoriais devem ser 
apresentados no Padrão da SECID de forma a serem 
aprovados tecnicamente.4 

VALOR GLOBAL (R$) 124.759,38 

 
1.2. Todos os projetos e planilhas deverão ser elaborados de forma a atender plenamente às exigências 
dos órgãos competentes do governo, junto aos quais a Prefeitura Municipal pleiteará recursos. Deverão 
ser apresentados, ainda, quaisquer outros projetos e documentos técnicos eventualmente não 
especificados neste Termo, mas que venham a ser requeridos pelos referidos órgãos governamentais para 
análise e aprovação. 
1.3. Os projetos objeto deste processo licitatório integram o esforço da Administração Municipal em 
promover o adequado planejamento e execução das melhorias necessárias ao Município, estando 
vinculados à necessidade de detalhamento dos custos que envolvem as obras, a fim de subsidiar o pleito 
de recursos junto a órgãos governamentais e/ou federais. 
1.4. A elaboração dos projetos deverá observar rigorosamente as condições constantes no Edital e seus 
anexos, bem como as normas e padrões técnicos vigentes, atendendo de forma eficaz às finalidades 
esperadas. Deverão ser cumpridas as determinações do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e, 
quando aplicável, as legislações específicas das Agências Reguladoras e demais órgãos de controle. 
1.5. O(s) serviço(s), objeto deste instrumento, deverá(ão) atender integralmente às características técnicas, 
quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município de Kaloré e não deve ser inferior aos limites mínimos 
fixados neste Termo de Referência. 
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1.6. Todas as alterações, revisões e correções necessárias para a aprovação do projeto junto ao órgão 
convenente são de responsabilidade da contratada. 
1.7. A contratada será igualmente responsável pelo acompanhamento do projeto junto ao órgão 
convenente, quanto por cumprir com as exigências do órgão estadual para a aprovação do projeto. 
1.8. As especificações técnicas exigidas são necessárias, devido à necessidade da contratação de serviços 
que atendam precisamente sua utilização, por conseguinte, serviços com padrão de qualidade inferior não 
produziriam o resultado estimado, conforme as finalidades precípuas do trabalho a que se destinam. 

2. JUSTIFICATIVA 
A presente contratação justifica-se pela necessidade do Município de Kaloré em elaborar projetos 
técnicos de engenharia e arquitetura indispensáveis para viabilizar o pleito de recursos junto aos órgãos 
do Governo do Estado do Paraná, especialmente a Secretaria de Estado das Cidades (SECID) e a 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (SEAB), destinados à execução de obras de 
pavimentação asfáltica em estradas rurais e vias urbanas, bem como à implantação do parque ambiental 
no Município. 
As intervenções pretendidas possuem relevante interesse público, considerando que visam melhorar a 
mobilidade urbana e rural, proporcionar melhores condições para o escoamento da produção agrícola, 
ampliar a segurança viária, promover o desenvolvimento urbano e fortalecer ações de preservação 
ambiental e lazer público. 
Ressalta-se que o Município não dispõe, em seu quadro técnico permanente, de equipe especializada em 
número e qualificação suficiente para atender, com a celeridade e complexidade exigidas, a elaboração 
dos projetos demandados, os quais envolvem múltiplas disciplinas técnicas e atendimento integral às 
exigências normativas e documentais dos órgãos financiadores, incluindo estudos complementares, 
memoriais, planilhas orçamentárias, cronogramas e emissão de ART/RRT. 
Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se necessária e adequada para garantir a 
elaboração de projetos tecnicamente consistentes, aptos à aprovação pelos órgãos competentes, 
assegurando ao Município melhores condições para captação de recursos e futura execução das obras 
planejadas, em observância aos princípios da eficiência, planejamento e interesse público. 
Com relação ao contido na Lei Complementar Federal nº 123/2006, com suas respectivas alterações, bem 
como, ao contido na Lei Municipal nº 1439/2021, com suas respectivas alterações, verifica-se que 
nenhum dos itens do objeto possui valor total superior à R$80.000,00 (oitenta mil reais), e, em consultas 
realizadas para emissão do CNPJ de empresas do ramo do objeto do presente instrumento (as quais 
forneceram orçamentos), verifica-se haver um mínimo de três fornecedores enquadrados como Micro 
Empresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou Equiparadas, sediadas regionalmente. 
Portanto, nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, Art. 5º da Lei 
Municipal nº 1439/2021 e Prejulgado TCE/PR nº 27/2019, a licitação deverá destinar-se exclusivamente a 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$80.000,00 (oitenta mil reais), podendo ser priorizados os fornecedores em ÂMBITO LOCAL E 
REGIONAL, nos termos das Leis citadas, com o interesse de fomentar o comércio e desenvolvimento 
local e regional, visto que, conforme levantamento efetuado, foi possível constatar a existência de um 
quantitativo mínimo de 3 (três) Empresa de Pequeno Porte sediadas Local e/ou Regionalmente, conforme 
orçamentos e Cartões CNPJ que compõe este processo administrativo. 
 

2.1. JUSTIFICATIVA LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME – EPP e MEI, ÂMBITO REGIONAL 
Em razão do previsto na Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações, em seu art. 47, que trata do 
tratamento diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, esse procedimento deverá ser 
realizado exclusivamente para essas empresas, conforme também prevê o art. 48 da mesma Lei:  
Só poderão Participar desta licitação empresas sediadas no Âmbito Regional, composto pelos 
Municípios integrantes da Associação dos Municípios do Vale do Ivaí - AMUVI, conforme Lei 
Municipal nº 1439/2021, alterada pelo Decreto Municipal nº 110/2021: 
I – Apucarana, Arapuã, Ariranha do Ivaí, Bom Sucesso, Borrazópolis, Califórnia, Cambira, Cruzmaltina, 
Faxinal, Godoy Moreira, Grandes Rios, Ivaiporã, Jandaia do Sul, Jardim Alegre, Kaloré, Lidianópolis, 
Lunardelli, Marilândia do Sul, Marumbi, Mauá da Serra, Novo Itacolomi, Rio Bom, Rio Branco do Ivaí, 
Rosário do Ivaí, São João do Ivaí, São Pedro do Ivaí. 
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Lei Complementar Federal nº 123/2006: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:  
I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  
Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.  

Lei Municipal nº 1439/2021, alterada pelo Decreto Municipal nº 110/2021: 
Art. 1º - Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, micro 
empreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo, nos termos 
desta Lei, com o objetivo de:  
I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;  
II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e  
III - incentivar a inovação tecnológica.  
§ 2º Para efeitos desta Lei, considera-se:  
II- âmbito regional - composto pelos municípios integrantes da Associação dos 
Municípios do Vale do Ivaí – AMUVI, formada pelos municípios de: 
– Apucarana, Arapuã, Ariranha do Ivaí, Bom Sucesso, Borrazópolis, Califórnia, 
Cambira, Cruzmaltina, Faxinal, Godoy Moreira, Grandes Rios, Ivaiporã, Jandaia do 
Sul, Jardim Alegre, Kaloré, Lidianópolis, Lunardelli, Marilândia do Sul, Marumbi, 
Mauá da Serra, Novo Itacolomi, Rio Bom, Rio Branco do Ivaí, Rosário do Ivaí, São 
João do Ivaí, São Pedro do Ivaí.  

ACÓRDÃO Nº 2122/19 - Tribunal Pleno TCE/PR  
É possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório, 
realizar licitações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em 
determinado local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou 
para implementação dos objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar n. º 
123/2006, desde que, devidamente justificado. 

Dessa forma, em razão do valor, deverá este processo ser exclusivo a participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Além disso, a Administração Pública busca atingir o escopo constitucional do tratamento 
diferenciado e de apoio ao pequeno empresário nas compras públicas, mitigando as desigualdades e 
incentivando o crescimento, desta forma, fomentará desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional, e ampliará a eficiência das políticas públicas. 
 
A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou 
empresas de Pequeno Porte e/ou equiparadas, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 123/06 
(alterada pela Lei Complementar nº 147/14), mais precisamente no disposto no inciso I do art. 48 da 
referida Lei, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Kaloré e limite regional estão 
enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores 
Individuais, os quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima 
citadas. O crescimento e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades 
de negócios às micro e pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município 
tem empregado esforços para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor 
aproveitamento dessas oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O 
Município de Kaloré vem concedendo tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas 
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de pequeno porte. O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação 
nas licitações municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socio econômico da cidade. Há que se 
considerar que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e 
social do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 
desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município 
e região. Assim, o Município de Kaloré busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 
desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 
políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 
Considerando que o Município cumpre as regras para a formação de preços não somente em cotação com 
fornecedores locais e regionais e nem só com fornecedores cadastrados como MPEs, assim com base 
nestes critérios entendemos que os preços máximos apresentados no presente Edital de Licitação, 
demonstram o valor mais próximo ao praticado no mercado, portanto qualquer preço proposto pelas 
participantes inferior ao estimado como preço máximo não ensejará prejuízo, ou possibilitar 
questionamento que a aplicação do benefício foi prejudicial à Administração, se enquadrando como o 
mais vantajoso para a Administração. 
Por outro lado, além dos cuidados tomados pela administração Municipal o órgão contratante deve 
observar o disposto no Acórdão 1393/2019 do TCE/PR que também dita regras de formação de preço, 
vejamos trechos deste Acórdão. 

                  “Por isso o Gestor Público tem o dever de buscar, quando 
realizar estimativas de preços prévias às licitações, o valor mais próximo do 
praticado pelo mercado e, para tanto, deve utilizar de parâmetros mínimos 
para se alcançar este objetivo, entre eles, a multiplicidade de fontes.” 

 
Isso posto, podemos atribuir como vantajosidade o número de pequenas empresas que atuam neste ramo 
de negócios, portanto se o Município realizar a aquisição destas empresas facilitará a negociação de 
entrega, sem falar no desenvolvimento econômico e social que ocorrerá, bem como, no desenvolvimento 
regional do município de Kaloré. 
Portanto não se pode de maneira alguma alegar que o referido procedimento pode ou virá a causar 
prejuízo a Municipalidade por conter a cláusula de preferência para contratação de Microempresas e 
Empresa de Pequeno Porte, pelo contrário, esta cláusula se aplicada trará benefícios econômicos à região 
pela circulação de valores, geração de empregos e ainda pelo recolhimento de impostos, se adquirida de 
empresas sediadas no território. 
Considerando que a manutenção e crescimento dos empreendedores individuais, micro e pequenas 
empresas locais, é de suma importância para o desenvolvimento da economia local e regional, proteção 
dos empregos, geração de renda, bem estar da população, e ainda contribuindo com a arrecadação de 
impostos Municipais, os quais serão revertidos e investidos na cidade para benefício de toda população. 
Diante de todos estes apontamentos e considerando a aplicação do referido recurso financeiro em 
benefício das pequenas empresas, com certeza será de grande valia e efetivamente auxiliara o 
desenvolvimento econômico das empresas que se consagrarem vencedoras, isso incentivará a manutenção 
dos empregos e possibilitará a geração de novos empregos. 
Conforme levantamento efetuado junto ao Setor de Tributação deste Município e Municípios da região, 
podemos constatar a existência de um quantitativo mínimo de 3 (três) Micro Empresa e Empresa de 
Pequeno Porte “ÂMBITO REGIONAL”. Conforme certidões e CNPJ que compõe este processo 
administrativo. 
Diante da pesquisa efetuada no Setor Tributário do Município e Municípios da região constatamos a 
existência um número mínimo de 3 (três) empresas sediadas âmbito regional em condições de competir 
no presente processo licitatório.  
 

ACORDÃO N. 877/2016 – TCE-Pr. 
“Uma interpretação literal da Lei n.º 123/2006, faz crer que não é necessária a 
efetiva participação de no mínimo 3 (três) empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente e que sejam capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, mas simplesmente que existam os 
três fornecedores competitivos enquadrados nas exigências legais”. 
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Esta Administração tem cumprido as determinações de ampla divulgação dos processos 

licitatórios, portal de transparência, mural de licitações TCE-Pr, mais a divulgação no site oficial do 
Município, buscando assim maior competitividade e retorno financeiro nos processos licitatórios, 
assegurando assim os princípios da isonomia e da competitividade desejadas. 

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
3.1. A Contratada deverá executar os serviços conforme as especificações deste Instrumento e seus 
anexos, observando as orientações técnicas da Administração Municipal, os prazos fixados e as normas 
legais aplicáveis, assegurando a qualidade e a conformidade técnica do objeto. 
3.2. Os serviços deverão ser executados DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO RESPONSÁVEL 
PELO SETOR, observando os prazos, especificações técnicas e demais condições previstas neste Termo 
de Referência, correndo por conta da Contratada todas as necessárias à perfeita execução do objeto. 
3.3. Os serviços serão entregues em duas etapas, por item: 
3.3.1. Projeto preliminar: em até 15 (quinze) dias, contados da emissão da ordem de serviço, para análise 
e aprovação pela Prefeitura Municipal de Kaloré; 
3.3.2. Projeto definitivo: em até 45 (quarente e cinco) dias após a aprovação do projeto preliminar pela 
Prefeitura, contemplando todas as peças técnicas, memoriais, planilhas, cronogramas, licenciamentos e 
demais documentos exigidos pelos órgãos competentes para aprovação e liberação dos recursos. 
3.4. Os serviços deverão ser executados por profissionais legalmente habilitados, com registro ativo no 
CREA, no CAU e/ou no CRT, conforme a natureza de cada projeto, sendo obrigatória a emissão da 
respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade 
Técnica). Correrão por conta da contratada todas as despesas com deslocamento, transporte, execução de 
sondagens, ensaios de CBR, levantamentos topográficos, equipamentos e demais insumos necessários à 
elaboração dos projetos. Não serão aceitos serviços executados em desconformidade com o solicitado. 
3.5. Todos os projetos, memoriais, planilhas e demais documentos técnicos deverão ser apresentados nos 
padrões formais exigidos pela SECID, SEAB e demais órgãos do Governo do Estado do Paraná, sob 
responsabilidade integral da contratada quanto às alterações e correções necessárias à efetiva aprovação 
dos projetos perante esses órgãos. 
3.6. Os serviços deverão ser realizados em conformidade com a legislação vigente, cumprindo as normas 
dos órgãos de fiscalização e controle. 
3.7. O objeto da presente licitação será recebido: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e especificação do mesmo; 
3.8. Todo material técnico (projetos, memoriais, ARTs/RRTs, laudos, relatórios e demais documentos) 
deverá ser entregue em meio digital editável (.DWG/.RVT/.DOC/.XLS) e também em versão impressa, 
quando solicitado. 
3.9. Os serviços deverão ser executados por profissionais legalmente habilitados, com registro ativo no 
CREA ou CAU, sendo obrigatória a emissão da respectiva ART ou RRT. Para fins de habilitação, poderá 
ser exigida a comprovação de acervo técnico relativo à elaboração de projetos para obras públicas. 
3.10. Os projetos rejeitados pela fiscalização do Município ou pelos órgãos estaduais competentes 
deverão ser corrigidos pela contratada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, sob 
pena de aplicação das penalidades contratuais. As alterações e correções necessárias à aprovação dos 
projetos junto aos órgãos competentes são de responsabilidade integral da contratada. 
3.11. O recebimento definitivo do projeto está condicionado à efetiva aprovação técnica pelo órgão 
estadual competente, quando exigido para liberação dos recursos. 
3.12. Todos os projetos e planilhas deverão ser executados de forma a serem aprovados nos órgãos 
competentes do Governo do Estado do Paraná, onde a Prefeitura Municipal de Kaloré irá pleitear 
recursos. Deverá ser apresentado qualquer outro projeto que não esteja especificado neste Termo, mas 
exigido pelo órgão governamental competente. 
3.13. Independentemente da aceitação, a adjudicatária/contratada garantirá a qualidade de cada serviço 
fornecido, obrigando-se a reparar aquele que apresentar defeito ou irregularidade no prazo estabelecido 
pelo Município de Kaloré. 
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3.14. No curso da execução do objeto, caberá ao Município de Kaloré, diretamente ou por quem vier a 
indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida 
pela empresa contratada/adjudicatária. 
3.15. A presença da fiscalização do Município, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada/adjudicatária.  
3.16. O Município de Kaloré comunicará a empresa contratada/adjudicatária, por escrito, as deficiências 
porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
3.17. A Contratada/Adjudicatária deverá substituir/refazer, arcando com as despesas decorrentes, o objeto 
fornecido que apresentar alteração, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes 
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou 
pagamento. 
3.18. O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
adjudicatária/contratada pela qualidade e características do objeto fornecido/executado, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas, durante todo o prazo de vigência do contrato. 
3.19. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de 
acordo com o Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 156, da Lei n. 
14.133/2021. 
3.20. Correrão por conta da contratada todas as despesas com seguros, transporte, distribuição, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
3.20.1. O fornecimento do objeto deverá ser livre de despesas com transporte, tributos, frete, 
carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos que por ventura 
possam vir decorrentes da execução do objeto da licitação. 
3.21. A execução dos serviços obedecerá à conveniência e às necessidades conforme contrato. 
3.22. O OBJETO SERÁ SOLICITADO DE ACORDO COM A NECESSIDADE DESTA 
MUNICIPALIDADE 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / DO 
CONTRATO 
Além das constantes no Edital, são obrigações da Contratada/Adjudicatária: 
I - Fornecer o projeto preliminar em prazo não superior a 15 (quinze) dias, contatos a partir da data da 
solicitação ou emissão da Nota de Autorização de Despesas (NAD). Após a aprovação do projeto 
preliminar por esta municipalidade a contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
todos os projetos do item do objeto, necessários, para a Prefeitura apresentar junto ao Órgão 
Governamental competente para a aprovação e liberação dos Recursos. Caso o fornecimento não seja 
feito dentro do prazo, a contratada ficará sujeita à multa estabelecida no contrato. 
I.1 - É responsabilidade da contratada todos os documentos técnicos que forem exigidos pelos órgãos aos 
quais o projeto seja pleiteado; 
I.2 - Caberá à contratada auxiliar o acompanhamento do projeto junto ao órgão governamental 
competente, bem como caberá à contratada realizar todas as alterações e correções necessárias até a 
aprovação do projeto pelo órgão convenente. 
I.3 - As alterações e correções solicitadas deverão ser executadas e finalizadas no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contatos a partir do envio da solicitação. 
I.4 - Os prazos de fornecimento poderão ser prorrogados, mediante solicitação devidamente 
fundamentada pela Adjudicatária/Contratada e aceita por esta Municipalidade. Nos casos em que os 
prazos acima não sejam suficientes para a devida execução dos serviços, a empresa contratada deverá 
formalizar por meio de justificativa técnica a necessidade de maior prazo, bem como estipulá-lo 
corretamente. 
II - A Adjudicatária/Contratada se responsabiliza por executar os serviços rigorosamente dentro das 
especificações estabelecidas no Edital e Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará 
recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais. 
III - Substituir e/ou refazer o(s) serviço(s) em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta 
licitação, ou que porventura sejam fornecidos/executados com defeitos ou imperfeições, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de 
divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado no edital e seus anexos. 
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IV - Executar o fornecimento do objeto licitado, conforme especificado no Edital e em seus anexos, bem 
como, em conformidade com a legislação vigente, cumprindo com as normas técnicas. 
V - A adjudicatária/contratada é obrigada a garantir a qualidade técnica dos serviços executados, 
promovendo as adequações, correções e revisões necessárias quando identificadas inconsistências ou 
incompatibilidades. 
VI - Substituir/Refazer, nos prazos fixados, arcando com as despesas decorrentes, o objeto 
fornecido/executado que apresentar alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento 
e/ou pagamento. 
VII - Fornecer à Contratante, de forma regular e nas condições requisitadas, os serviços objeto do 
certame. 
VIII - Providenciar a imediata correção de eventuais deficiências apontadas pela Contratante quanto ao 
fornecimento/execução do objeto. 
IX - Zelar pela boa execução do presente instrumento, de modo que o fornecimento seja realizado com 
esmero e perfeição. 
X - Cumprir fielmente, os compromissos avençados e solucionar os problemas que porventura venham 
surgir, relacionados particularmente com o fornecimento. 
XI - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do presente instrumento, 
tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, ficando a 
Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
XII - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município 
de Kaloré. 
XIII - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Kaloré ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando do fornecimento do 
produto/serviço. 
XIV - Ser responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto contratual, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer 
envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros, encargos sociais, bem assim quaisquer 
despesas diretas, e ou indiretas relacionadas com a execução do objeto. 
XV - Participar ao Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 
entrega do objeto.  
XVI - Seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como diligenciar para que 
o(s) serviço(s) fornecido(s) esteja(m) em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer vícios. 
XVII - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, e, as condições que ensejaram sua 
adjudicação e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto deste instrumento 
sem prévia e expressa anuência da Prefeitura do Município de Kaloré. 
XVIII - Fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a solicitação e quantificação do 
Município de Kaloré. 
XIX - É responsabilidade da contratada a qualidade do objeto fornecido, inclusive a promoção de 
adequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 
conveniado. 
XX - Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução dos serviços, 
do fornecimento ou de materiais empregados. 
XXI - Sujeitar-se às disposições do CDC - Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990. 
XXII - Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento do fornecimento, 
devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relativos ao contrato. 
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XXIII - Informar ao Município, durante a vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, 
facsímile, telefone, e-mail ou outros. 
XXIV - Não pode estar em débito com o sistema da seguridade social, sob pena de não receber seus 
benefícios e/ou créditos, nos termos do § 3º do art. 195 da Constituição da República. 
XXV - A adjudicatária/contratada deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos 
nos artigos 2º e 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
XXVI - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado/adjudicatário deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
XXVII - Durante a vigência do contrato, é vedado à adjudicatária contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato. 
XXVIII - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE KALORÉ/CONTRATANTE 
Além das constantes no Edital, são obrigações do Município de Kaloré: 
I - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 
contratada/adjudicatária, no sentido de proporcionar todas as condições para que a 
adjudicatária/contratada possa desempenhar seu(s) fornecimento(s), dentro das normas do Contrato. 
II - Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento 
quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações. 
III - Comunicar à adjudicatária/contratada as irregularidades observadas no objeto fornecido. 
IV - Permitir o acesso dos funcionários da adjudicatária/contratada às dependências do 
estabelecimento, para o (s) fornecimento(s) solicitado(s). 
V - Efetuar o pagamento do(s) fornecimento(s) realizado(s) 

6. DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento dos serviços será efetuado, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, em 
etapas, conforme descrito abaixo: 

a) 20% — na aprovação do(s) projeto(s) preliminar(es) pela Prefeitura Municipal de Kaloré; 
b) 20% — na apresentação de todos os projetos, do item, no órgão do Estado competente para 
aprovação e liberação dos recursos; 
c) 30% — na aprovação dos projetos, do item, pelo órgão do Estado competente; 
d) 30% — 60 (sessenta) dias após a aprovação dos projetos, do item, pelo órgão do Estado 
competente; 

6.1.1. O pagamento do fornecimento será efetuado em moeda corrente do país, por intermédio da 
tesouraria do Município de Kaloré, mediante transferência eletrônica em conta-corrente. A(s) 
Proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s), informando 
no corpo da nota o número e modalidade do Processo Licitatório e a quantidade e especificações do 
objeto fornecido, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. 
6.2. A adjudicatária/contratada deverá indicar no momento de apresentação da Nota Fiscal/Fatura os 
dados Bancários (Banco/Agencia e Conta Corrente) para que seja feito o devido pagamento. 
6.3. A adjudicatária/contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
e de Tributos Federais e Trabalhistas, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos 
pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de 
regularidade havida na fase de habilitação. 
6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 
mesmos restituídos à adjudicatária/contratada para as correções necessárias, não respondendo o município 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
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6.5. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a adjudicatária/contratada não fará jus a 
nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento, motivada pela falta 
dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no edital. 
6.6. A adjudicatária/contratada deverá fornecer todo o objeto da solicitação, não havendo pagamento em 
caso de execução parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
6.7. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o fornecido, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis 
para a substituição da mesma por outra contendo apenas o(s) serviço(s) executado(s). 
6.8. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas requisições/solicitações, sem o 
que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 
3 dias úteis para a adjudicatária/contratada fazer a substituição. 
6.9. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 
Prefeitura do Município de Kaloré em favor da Contratada/Adjudicatária. Caso a mesma seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou Judicialmente, se 
necessário. 
6.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)    I = 0,00016438365 
365              365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
6.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 
6.12. O Município reterá o valor referente ao ISS e IRRF na forma da Lei (quando se aplicar). 

Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023 
"Art. 2º-A. Os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam obrigados a 
efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos 
que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras de construção civil." 
 

7. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
7.1. Caberá a Gestão do Contrato ao Sr. ADHEMAR FRANCISCO REJANI, Secretário Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
condições estipuladas neste contrato e ainda:  

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas no contrato e na legislação 
aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à entrega objeto contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a entrega, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;  
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

7.2. O responsável pelo recebimento e fiscalização do fornecimento do objeto é o servidor municipal 
Senhor MÁRIO ALEXANDRE ISHI, Secretário Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos, 
informando ao gestor do contrato todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da 
execução contratual. 
7.3. A Prefeitura Municipal de Kaloré acompanhará e fiscalizará toda a execução do objeto deste Edital, 
através de servidor(es) designado(s), que poderá(ao), constatando a inobservância quanto às 
especificações deste: 

I) Rescindir o contrato; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

38

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE KALORÉ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

CNPJ: 75.771.238/0001-10 
 

FONE/FAX: (43) 3453-1170/1394 
 

Praça Francisco Lemes Gonçalves, 267 – Centro - CEP 86920-150 - Kaloré - PR.  

Pregão n.º: 006/2026 
Pág. _______/_________ 

II) Mandar suspender o fornecimento do(s) produto(s)/serviço(s); 
III) Mandar substituir o(s) produto(s)/serviço(s) defeituoso; 
IV) Suspender o pagamento. 

7.4. O objeto deste Instrumento, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição 
desde que comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor, bem como alterações que 
comprometam a integridade do(s) produto(s)/serviço(s). 
7.5. A Prefeitura Municipal de Kaloré reserva-se no direito de, a qualquer momento, recusar o 
recebimento do objeto em desacordo com as especificações exigidas, por seu conhecimento específico ou 
exclusivo critério de avaliação. 
7.6. A avaliação será realizada por servidor da Prefeitura Municipal de Kaloré, que, observando as 
especificações exigidas, realizará aceitação do objeto. 
7.7. Na eventualidade da Prefeitura Municipal de Kaloré recusar-se a receber o objeto por estar ele em 
desacordo com as especificações exigidas, não se responsabilizará por nenhum gasto com despesa de 
transporte ou qualquer outra necessária à devolução ou à substituição do objeto deste Instrumento. 
7.8. A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos 
enviados pelo CONTRATANTE, inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado. 
7.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
7.10. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou de 
qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 
7.11. Ao CONTRATANTE não caberá quaisquer ônus pela rejeição do objeto considerados inadequados 
pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverão 
ser prontamente corrigidos pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 
 
8. HABILITAÇÃO 
8.1. São documentos indispensáveis à participação na presente licitação: 

I) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
II) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual (Podendo ser o Alvará). 

III) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF); 
IV) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante a apresentação de certidão negativa 

(ou positiva com efeito de negativa) de regularidade fiscal unificada RFB/PGFN; 
V) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual mediante a apresentação de certidão de 

regularidade fiscal do domicílio ou sede do licitante; 
VI) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal mediante a apresentação de certidão 

negativa (ou positiva com efeito de negativa) emitida pela Secretaria de Fazenda do domicilio ou 
sede do licitante; 

VII) Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
VIII) Declaração Unificada conforme modelo constante no item 11.8 do Edital. 
IX) Documentação Relativa à Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual e cópia autenticada da cédula de identidade; 
podendo a cédula de identidade ser substituída pela Certidão Simplificada da Junta Comercial 
expedida dentro do prazo legal.  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; Os documentos em apreço deverão estar 
acompanhados da ultima alteração ou da consolidação respectiva; 
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c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento         
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
e) Nos termos do que dispõe o § 3º, do art. 195, da Constituição Federal, o profissional 
proponente está obrigada a apresentar o CPF e RG (quando for pessoa física/EIRELI/Empresa 
Individual/MEI) 

X) Declaração Obrigatória de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Micro Empreendedor Individual para Fruição dos Benefícios da Lei Complementar Nº 123/2006, 
e suas alterações, e Benefícios Previstos na Lei Municipal nº 1439/2021, conforme modelo 
constante no item 11.8 do Edital. 

XI) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), dentro de seu prazo de validade e 
com jurisdição na sua sede. 

XI.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA/CAU e/ou CRT do 
Estado do Paraná deverá apresentar o registro do CREA/CAU e/ou CRT do Estado de origem, ficando 
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU e/ou CRT do Paraná antes da assinatura do 
contrato. 

XII) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução do objeto (conforme modelo) até o seu recebimento definitivo pelo licitador: 
XII.1) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de 
Acervo Técnico Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) 
pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU e/ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais – CRT”, de execução de, no 
mínimo, um projeto de semelhante complexidade, equivalente ou superior à solicitada no objeto 
da presente contratação; 
XII.2) O(s) responsável(is) indicado(s), para fins de comprovação da capacitação, deverá(ão) 
participar da execução do objeto da licitação. 

XII.3) O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos 
nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município. 

XIII) Comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pertence(m) ao quadro 
permanente da empresa, a qual deverá ser feita mediante uma das seguintes formas: 
1) Carteira de Trabalho;   
2) Certidão do CREA;   
3) Certidão do CAU; 
4) Certidão do CRT; 
5) Contrato Social;  
6) Contrato de prestação de serviços; 

    7) Contrato de Trabalho registrado na DRT; 
XIV) Certidão de Registro do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e/ou Conselho Regional 
dos Técnicos Industriais (CRT), em plena validade. 

XIV.1) Em se tratando de responsável técnico não registrado no CREA/CAU e/ou CRT do Estado 
do Paraná deverá apresentar o registro do CREA/CAU e/ou CRT do Estado de origem, ficando 
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA/CAU e/ou CRT do Paraná antes da assinatura do 
contrato. 

XV) Comprovação de possuir em nome da empresa e/ou do responsável técnico pela empresa, 
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de responsabilidade técnica 
com comprovação de descrição do objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de atestados: 

ITEM 
DO 

DESCRIÇÃO DO OBJETO DO 
ATESTADO/ACERVO 

QUANTIDADE 
MÍNIMA EXIGIDA DE 
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OBJETO ACERVO 

01 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ – Vias 

Rurais 
9.000 m² 

02 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ - Vias 

Rurais 
18.000 m² 

03 
Projeto de Pavimentação Asfáltica em CBUQ- Vias 

Urbanas 
2.300 m² 

04 Projeto Arquitetônico Parque Ambiental 5.000 m² 
XV.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica somente 

constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico, ou 
ART ou RRT ou TRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU e/ou pelo CRT. 

XVI) Caso a proposta, as declarações e os demais documentos Não sejam assinados pelo 
Representante Legal da Empresa, deverá ser apresentada Procuração por instrumento público ou 
particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
(podendo ser utilizado o modelo constante no item 11.8 do Edital.). O mandante deverá ter, 
comprovadamente, poderes para a outorga. 

 
 

_________________________________________________________________ 
ADHEMAR FRANCISCO REJANI 

Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão 
 

_________________________________________________________________ 
MÁRIO ALEXANDRE ISHI 

Secretário Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA  
PROPOSTA COMERCIAL 

Pregão Eletrônico nº. ___/20__ 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E PROJETO ARQUITETÔNICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL, CONFORME DEMANDA DAS SECRETARIAS 
RESPONSÁVEIS DO MUNICÍPIO DE KALORÉ-PR.  
 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONE/FAX: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

NOME: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CEP: xxxxxxxxxxxxxxxxx CIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  UF: xxxxx 
CPF/MF Nº: xxxxxxxxxxxxxxx  CARGO/FUNÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
RG Nº: xxxxxxxxxxxxxx EXPEDIDO POR: xxxxxxxxxxxxxx 
NATURALIDADE: xxxxxxxxxxxxx NACIONALIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO: 

 

Item QTD. Unid. Serviços/Especificações Preço Unit. 
(R$) 

Preço Total 
(R$) 

      
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DO(S) SERVIÇO(S): Conforme especificações do Edital e demais Anexos. 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: .............. (.................) dias, contados da data de sua 
apresentação. (OBS.: Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias) 
 
DECLARAÇÕES: 
Declaro que concordo e me submeto a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, 
bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 
Declaro que nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, e todas as 
demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência; 
Declaro ainda que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação. 
 
(Local e data) 
_________________________________________ 
(Assinatura e identificação do signatário) 
(Número do RG e órgão emissor, número do CPF) 

 
OBSERVAÇÕES: 
1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Proposta do 
proponente e as especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência deste Edital 
prevalecerão as últimas. 
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ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO  
CONTRATO Nº  ___/_____ 

 
Ref. Pregão Eletrônico nº ___/____ 
 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O EXECUTIVO 
MUNICIPAL DE KALORÉ E A EMPRESA 
______________________________. 
 

Que entre si fazem de um lado, MUNICÍPIO DE KALORÉ, ESTADO DO PARANÁ, Pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. sob o nº 75.771.238/0001-10 com sede à Praça Francisco 
Lemes Gonçalves, Nº 267, na cidade de Kaloré-Pr., neste ato representado pelo Prefeito Municipal em 
exercício, Sr. ____________________, residente e domiciliado em Kaloré-PR, portador da Cédula de 
Identidade RG _________ / ___-__, e do CPF/MF sob nº ________________, doravante apenas 
designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _________________________, inscrita no 
CNPJ/MF nº ____________________, estabelecida à ________________, Nº ____, bairro _______, no 
município de ________-__, neste ato legalmente representada pelo(a) Sr.(a) 
_____________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG _________/___-__, e do 
CPF/MF sob nº ________________, residente à ________________, doravante designada 
CONTRATADA, ajustam e outorgam o presente CONTRATO, nos termos do Pregão n.º ____/____, 
tipo Eletrônico e Normas Gerais da Lei Federal nº 14.133/2021, com suas posteriores alterações, 
mediante a observância das seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR CONTRATUAL 
I - O presente instrumento tem como por objeto a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E PROJETO 
ARQUITETÔNICO PARA IMPLANTAÇÃO DE PARQUE AMBIENTAL, CONFORME 
DEMANDA DAS SECRETARIAS RESPONSÁVEIS DO MUNICÍPIO DE KALORÉ-PR, que a 
que a CONTRATADA se declara em condições de executar conforme especificado no Pregão Eletrônico 
nº ____/____, devidamente homologada pelo CONTRATANTE, em ___ de _________________ de 
____, perfazendo-se um valor contratual total de R$ _________ (_________________), conforme abaixo 
especificados: 

ITEM QTD. UNID. OBJETO / DESCRIÇÃO 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor 
Total (R$) 

      
TOTAL  

II - O objeto deste instrumento deverá e atender às características técnicas quantitativas e qualitativas 
fixadas pelo Município de Kaloré e não deve ser inferior aos limites mínimos fixados no Termo de 
Referência. 
III - As quantidades e/ou valores descritos acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
I - A legislação aplicável a este Contrato é a constante da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e 
demais disposições aplicáveis a Licitação e Contratos Administrativos, bem como as Cláusulas deste 
instrumento. 
II - Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente contrato será 
resolvido segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho fundamentado por assessor jurídico 
desta municipalidade. 
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III - Integram este contrato, o Edital de Pregão Eletrônico nº ___/____ e seus Anexos e proposta de 
preços apresentada pela contratada, de cujo inteiro teor as partes declaram ter conhecimento e aceitam. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste Contrato e no Edital: 
I - Fornecer o projeto preliminar em prazo não superior a 15 (quinze) dias, contatos a partir da data da 
solicitação ou emissão da Nota de Autorização de Despesas (NAD). Após a aprovação do projeto 
preliminar por esta municipalidade a contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, todos os projetos do item do objeto, necessários, para a Prefeitura apresentar junto ao Órgão 
Governamental competente para a aprovação e liberação dos Recursos. Caso o fornecimento não seja 
feito dentro do prazo, a contratada ficará sujeita à multa estabelecida no contrato. 
I.1 - É responsabilidade da contratada todos os documentos técnicos que forem exigidos pelos órgãos aos 
quais o projeto seja pleiteado; 
I.2 - Caberá à contratada auxiliar o acompanhamento do projeto junto ao órgão governamental 
competente, bem como caberá à contratada realizar todas as alterações e correções necessárias até a 
aprovação do projeto pelo órgão convenente. 
I.3 - As alterações e correções solicitadas deverão ser executadas e finalizadas no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contatos a partir do envio da solicitação. 
I.4 - Os prazos de fornecimento poderão ser prorrogados, mediante solicitação devidamente 
fundamentada pela Adjudicatária/Contratada e aceita por esta Municipalidade. Nos casos em que os 
prazos acima não sejam suficientes para a devida execução dos serviços, a empresa contratada deverá 
formalizar por meio de justificativa técnica a necessidade de maior prazo, bem como estipulá-lo 
corretamente. 
II - A Adjudicatária/Contratada se responsabiliza por executar os serviços rigorosamente dentro das 
especificações estabelecidas no Edital e Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará 
recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais. 
III - Substituir e/ou refazer o(s) serviço(s) em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta 
licitação, ou que porventura sejam fornecidos/executados com defeitos ou imperfeições, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de 
divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado no edital e seus anexos. 
IV - Executar o fornecimento do objeto licitado, conforme especificado no Edital e em seus anexos, bem 
como, em conformidade com a legislação vigente, cumprindo com as normas técnicas. 
V - A adjudicatária/contratada é obrigada a garantir a qualidade técnica dos serviços executados, 
promovendo as adequações, correções e revisões necessárias quando identificadas inconsistências ou 
incompatibilidades. 
VI - Substituir/Refazer, nos prazos fixados, arcando com as despesas decorrentes, o objeto 
fornecido/executado que apresentar alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento 
e/ou pagamento. 
VII - Fornecer à Contratante, de forma regular e nas condições requisitadas, os serviços objeto do 
certame. 
VIII - Providenciar a imediata correção de eventuais deficiências apontadas pela Contratante quanto ao 
fornecimento/execução do objeto. 
IX - Zelar pela boa execução do presente instrumento, de modo que o fornecimento seja realizado com 
esmero e perfeição. 
X - Cumprir fielmente, os compromissos avençados e solucionar os problemas que porventura venham 
surgir, relacionados particularmente com o fornecimento. 
XI - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do presente instrumento, 
tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, ficando a 
Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 
XII - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
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por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município 
de Kaloré. 
XIII - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Kaloré ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando do fornecimento do 
produto/serviço. 
XIV - Ser responsável por todas as despesas inerentes à execução do objeto contratual, inclusive as de 
pagamento com eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer 
envolvidos, responsabilizando-se também por danos a terceiros, encargos sociais, bem assim quaisquer 
despesas diretas, e ou indiretas relacionadas com a execução do objeto. 
XV - Participar ao Município a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 
entrega do objeto.  
XVI - Seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como diligenciar para que 
o(s) serviço(s) fornecido(s) esteja(m) em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer vícios. 
XVII - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, e, as condições que ensejaram sua 
adjudicação e não transferir a outrem, no todo ou em parte, os fornecimentos objeto deste instrumento 
sem prévia e expressa anuência da Prefeitura do Município de Kaloré. 
XVIII - Fornecer o objeto nas condições estipuladas neste, mediante a solicitação e quantificação do 
Município de Kaloré. 
XIX - É responsabilidade da contratada a qualidade do objeto fornecido, inclusive a promoção de 
adequações, sempre que detectados impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto 
conveniado. 
XX - Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução dos serviços, 
do fornecimento ou de materiais empregados. 
XXI - Sujeitar-se às disposições do CDC - Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990. 
XXII - Indicar e manter permanentemente um preposto responsável pelo gerenciamento do fornecimento, 
devidamente investido dos poderes para tanto, para tratar dos assuntos relativos ao contrato. 
XXIII - Informar ao Município, durante a vigência do contrato, qualquer alteração de endereço, 
facsímile, telefone, e-mail ou outros. 
XXIV - Não pode estar em débito com o sistema da seguridade social, sob pena de não receber seus 
benefícios e/ou créditos, nos termos do § 3º do art. 195 da Constituição da República. 
XXV - A adjudicatária/contratada deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos 
nos artigos 2º e 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 
XXVI - Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado/adjudicatário deverá cumprir a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 
XXVII - Durante a vigência do contrato, é vedado à adjudicatária contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato. 
XXVIII - Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto 
desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Constituem obrigações da CONTRATANTE além das demais previstas neste Contrato e no Edital: 
I - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela 
contratada/adjudicatária, no sentido de proporcionar todas as condições para que a 
adjudicatária/contratada possa desempenhar seu(s) fornecimento(s), dentro das normas da Ata de Registro 
de Preços/Contrato. 
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II - Acompanhar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços/Contrato podendo sustar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer fornecimento quando o mesmo não estiver dentro das normas e especificações. 
III - Comunicar à adjudicatária/contratada as irregularidades observadas no objeto fornecido. 
IV - Permitir o acesso dos funcionários da adjudicatária/contratada às dependências do 
estabelecimento, para a(s) entrega(s) solicitada(s). 
V - Efetuar o pagamento do(s) fornecimento(s) realizado(s). 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento dos serviços será efetuado, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, em 
etapas, conforme descrito abaixo: 

a) 20% — na aprovação do(s) projeto(s) preliminar(es) pela Prefeitura Municipal de Kaloré; 
b) 20% — na apresentação de todos os projetos, do item, no órgão do Estado competente para 
aprovação e liberação dos recursos; 
c) 30% — na aprovação dos projetos, do item, pelo órgão do Estado competente; 
d) 30% — 60 (sessenta) dias após a aprovação dos projetos, do item, pelo órgão do Estado 
competente; 

5.2. O pagamento do fornecimento será efetuado em moeda corrente do país, por intermédio da tesouraria 
do Município de Kaloré, mediante transferência eletrônica em conta-corrente. A(s) Proponente(s) 
vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s), informando no corpo da 
nota o número e modalidade do Processo Licitatório e a quantidade e especificações do objeto 
fornecido, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. 
5.3. A adjudicatária/contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
e de Tributos Federais e Trabalhistas, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos 
pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de 
regularidade havida na fase de habilitação. 
5.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 
mesmos restituídos à adjudicatária/contratada para as correções necessárias, não respondendo o município 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 
5.5. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a adjudicatária/contratada não fará jus a 
nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento, motivada pela falta 
dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no edital. 
5.6. A adjudicatária/contratada deverá entregar todo o material da solicitação, não havendo pagamento em 
caso de execução parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 
5.7. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o fornecido, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis 
para a substituição da mesma por outra contendo apenas o(s) produto(s) fornecido(s). 
5.8. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas requisições/solicitações, sem o 
que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 
3 dias úteis para a adjudicatária/contratada fazer a substituição. 
5.9. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 
Prefeitura do Município de Kaloré em favor da Contratada/Adjudicatária. Caso a mesma seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou Judicialmente, se 
necessário. 
5.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido será calculado 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Onde: 

EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100)    I = 0,00016438365 
365              365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6% 
5.11. Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
para pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 
5.12. A CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer 
consequências surgidas e responsabilizando a CONTRATADA por perdas e danos em decorrência de tais 
transações. 
5.13. A CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com 
ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes deste contrato. 
5.14. As medições executadas terão seu fechamento no último dia de cada mês. Estas medições serão 
apresentadas até o 3º dia subsequente ao dia de seu fechamento. 
5.15. O Município reterá o valor referente ao ISS e IRRF na forma da Lei (quando se aplicar). 

Instrução Normativa RFB n. 2.145, de 26 de junho de 2023 
"Art. 2º-A. Os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam obrigados a 
efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos 
que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras de construção civil." 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
I - Os preços se manterão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, sendo considerados, 
completos e abrangendo todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, mesmo que não especificada no Edital.  
II - Os preços dos serviços contratados poderão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, nos termos do 
Artigo 135 da Lei n. 14.133/2021. 
II.1 - A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação 
da proposta ou da data da última repactuação. 
III - Ao final do prazo de vigência do contrato, em havendo prorrogação por igual prazo, será analisada a 
concessão ou não do reajuste pela Administração Pública, utilizando-se dos critérios de conveniência e 
oportunidade, e, em havendo sua concessão, aplicar-se-á, preferencialmente, o Índice INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor) acumulado no período, ou na falta deste por outros divulgados pelo 
Governo Federal. 
IV - O Contrato advindo desta licitação poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme artigo 
124, da Lei n. 14.133/2021. 
V - O contrato celebrado em virtude desta licitação poderá ser alterado, nos casos previstos no Artigo 125 
da Lei n. 14.133/2021, ficando o contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. A execução do objeto deverá ser efetuada em conformidade com as condições constantes no Edital e 
seus anexos, obedecendo às normas e padrões vigentes, atendendo eficazmente às finalidades que dele 
naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor (CDC), e, quando for 
o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras. 
7.2. O objeto deverá ser executado por profissionais capacitados e qualificados, bem como, por meios 
adequados, no período estabelecido no edital, contado a partir da data definida em Contrato, mediante 
solicitação formal da Administração. 
7.3. Os serviços deverão ser executados DE ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO RESPONSÁVEL 
PELO SETOR, correndo por conta da Contratada, as despesas com transporte, deslocamento, 
levantamentos técnicos, sondagens e demais custos necessários à execução do objeto. Não serão aceitos 
serviços executados em desconformidade com o solicitado. 
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7.4. A execução do objeto deverá ser iniciada mediante solicitação emitida pela Secretaria competente do 
Município, imediatamente, a partir do envio da solicitação ou emissão da Ordem de Serviço / Nota de 
Autorização de Despesas (NAD), diretamente no local indicado na solicitação. 
7.4.1. O projeto preliminar deverá ser apresentado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da 
emissão da Ordem de Serviço e/ou Nota de Autorização de Despesas (NAD). Após sua aprovação pela 
Administração Municipal, a contratada deverá apresentar o projeto definitivo no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, contendo todas as peças técnicas, memoriais, planilhas, cronogramas e demais 
documentos necessários à aprovação junto aos órgãos competentes. 
7.4.2. A execução do objeto deverá obedecer ao cronograma físico definido pela Administração 
Municipal, podendo ser exigida a entrega parcial de projetos, documentos técnicos, levantamentos e 
demais peças em etapas previamente estabelecidas. 
7.4.3. O(s) prazo(s) de execução poderá(ão) ser prorrogado, mediante solicitação devidamente 
fundamentada pela Adjudicatária/Contratada e aceita por esta Municipalidade. 
7.5. O objeto deverá ser executado de forma integral por item contratado, garantindo a entrega completa 
dos projetos, documentos técnicos, memoriais, planilhas, ARTs/RRTs e demais elementos exigidos, em 
conformidade com as especificações técnicas estabelecidas. 
7.6. Os serviços e documentos técnicos fornecidos deverão ser de qualidade adequada, sendo que aqueles 
considerados insatisfatórios pela Administração deverão ser corrigidos, refeitos ou substituídos pela 
contratada, sem ônus. 
7.7. A execução do objeto deverá observar integralmente a legislação vigente e as normas técnicas 
aplicáveis. 
7.8. O objeto deverá ser executado rigorosamente conforme as especificações do Edital e seus anexos, sob 
pena de recusa e aplicação das sanções cabíveis. 
7.9. O descumprimento das especificações estabelecidas implicará recusa formal do objeto, com aplicação 
das penalidades contratuais cabíveis. 
7.10. O recebimento do objeto dar-se-á pela verificação da qualidade, conformidade técnica e quantidade 
solicitada e consequente aceitação pelo Município de Kaloré. 
7.11. O objeto da presente licitação será recebido: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do mesmo; 
7.12. O objeto executado em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta 
do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a 
adjudicatária/contratada a substituí-lo e/ou refazê-lo no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, sob pena 
de ser considerado em atraso quanto ao prazo de execução. Em caso de divergência entre o especificado 
no edital e na proposta, prevalece o especificado no edital e seus anexos. 
7.13. O licitador não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao produto 
e/ou serviço entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
7.14. Independentemente da aceitação, a adjudicatária/contratada garantirá a qualidade de cada serviço 
fornecido, obrigando-se a reparar aquele que apresentar defeito ou irregularidade no prazo estabelecido 
pelo Município de Kaloré. 
7.15. No curso da execução do objeto, caberá ao Município de Kaloré, diretamente ou por quem vier a 
indicar, o direito de fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela 
exercida pela empresa contratada/adjudicatária. 
7.16. A presença da fiscalização do Município, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada/adjudicatária.  
7.17. O Município de Kaloré comunicará a empresa contratada/adjudicatária, por escrito, as 
deficiências porventura verificadas nos fornecimentos, para imediata correção, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
7.18. A Contratada/Adjudicatária deverá substituir/refazer, arcando com as despesas decorrentes, o objeto 
fornecido que apresentar alteração, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes 
às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou 
pagamento. 
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7.19. O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
adjudicatária/contratada pela qualidade e características do objeto fornecido/executado, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas, durante todo o prazo de vigência do contrato. 
7.20. A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os atender de 
acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 156, da Lei n. 
14.133/2021. 
7.21. Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagem, seguros, transporte, 
distribuição, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto. 
7.21.1. O fornecimento do objeto deverá ser livre de despesas com transporte, tributos, frete, 
carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos que por ventura 
possam vir decorrentes da execução do objeto da licitação. 
7.22. A execução dos serviços obedecerá à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de 
preços e/ou contrato. A existência dos preços registrados não obriga o Município de Kaloré a firmar as 
contratações de dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
7.23. O OBJETO SERÁ EXECUTADO DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NESTE INSTRUMENTO E DE ACORDO COM AS NECESSIDADE DESTA MUNICIPALIDADE. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
I - A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se recusar 
injustificadamente a assinar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa ficará 
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e/ou Municípios, pelo prazo de até 
3 (três) anos, podendo ser declarado inidôneo pelo período de até 6 (seis) anos, conforme o caso. 
II - Em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços/contrato, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação,será cobrada a multa de 10,00 % (dez por 
cento) sobre o valor global da proposta. 
III - Pelo atraso injustificado no fornecimento do objeto, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às 
penalidades, na seguinte conformidade: 

a) atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, 
limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso; 
b) no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias úteis, ficará a empresa sujeita as penalidades por 
descumprimento parcial do contrato; 
c) a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no 
pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou 
executada em desacordo; 
d) a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre 
o valor total do pedido/solicitação. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
V - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração ou documento falso em 
qualquer fase da licitação ou contrato; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou por 
infração de qualquer outra cláusula contratual ou editalícia não prevista nos subitens anteriores, será 
aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta 
apresentada pela empresa, podendo ser cumulada com as demais sanções. 
VI - A aplicação de multa, a ser determinada pela administração, após regular procedimento que garanta 
prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 
156, III, da Lei Federal 14.133/2021. 
VII - Aplicadas às multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à proponente 
vencedora, após a sua imposição. 
VIII - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; a proponente estará também 
sujeita às sanções legais que possam ser aplicadas, de acordo com os arts. 155 e 156, da Lei Federal nº 
14.133/2021, salvo se o prazo for prorrogado pela Administração. 
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IX - Para que sejam aplicadas sanções de multa, deve ser facultada defesa prévia ao interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da sua intimação. 
X - As multas a que se refere este Instrumento não impedem que o município Contratante cancele 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei. 
XI - As multas previstas neste Instrumento serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Contratante, ou cobradas judicialmente. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
I - A execução do objeto deverá ser iniciada mediante solicitação emitida pela Secretaria competente do 
Município, imediatamente, a partir do envio da solicitação ou emissão da Ordem de Serviço / Nota de 
Autorização de Despesas (NAD), diretamente no local indicado na solicitação. 
II – O projeto preliminar deverá ser apresentado no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
emissão da Ordem de Serviço e/ou Nota de Autorização de Despesas (NAD). Após a aprovação pela 
Administração Municipal, a contratada deverá apresentar o projeto definitivo no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias corridos, contendo todas as peças técnicas e demais documentos necessários à 
aprovação junto aos órgãos competentes. 
II.1 - O(s) prazo(s) de execução poderá(ão) ser prorrogado(s), mediante solicitação devidamente 
fundamentada pela Adjudicatária/Contratada e aceita por esta Municipalidade. 
III - A vigência deste instrumento será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, sucessivamente, a 
critério da administração, até o limite de 10 (dez) anos, já incluso o período inicial, conforme disposto no 
art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
I – A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos termos do Artigo 138, da Lei nº 
14.133/2021. 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração. 
II – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas no edital. 
III – Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 
a) Em caso de rescisão prevista no§2º do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa da 
Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
b) A rescisão contratual de que trata o artigo 138, da Lei nº 14.133/2021 acarreta as consequências 
previstas no art. 139, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
I - As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão atendidas pelas seguintes dotações 
orçamentárias: 
25 – 03.007.04.122.0002.2.067.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
79 - 05.009.04.122.0008.2.009.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
80 – 05.009.04.122.0008.2.009.3.3.90.39.00.00 (fonte 01510) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
112 – 05.009.15.452.0018.2.015.3.3.90.39.00.00 (Fonte 01000) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA 
PESSOA JURÍDICA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ANTICORRUPÇÃO 
I - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste instrumento nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente instrumento, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam 
da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO 
I - Caberá ao fiscal do Contrato, Sr. MÁRIO ALEXANDRE ISHI, Secretário Municipal de Urbanismo, 
Obras e Serviços Públicos, o acompanhamento da execução do objeto do presente instrumento, 
informando todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução. 
II – À Administração desta municipalidade caberá a supervisão do instrumento, vistoria do(s) 
produto/serviço(s) objeto do contrato e autorização para pagamento, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal, nos seguintes casos: 
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas no produto/serviço fornecido, sem que a fiscalização tenha tomado 
providências; 
III - A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos 
enviados pelo CONTRATANTE, inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado. 
IV - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
V - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou de 
qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 
VI - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição do(s) produto/serviços(s) considerados 
inadequados pela fiscalização. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no 
instrumento convocatório, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A 
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
I - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em 
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso 
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício. 
II - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s) 
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.  
III - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do 
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
IV - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.  
V - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água. 
Dar preferência à descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.  
VI - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 
dos serviços. 
VII - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em especial 
sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de resíduos sólidos 
observando as normas ambientais vigentes.  
VIII - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na 
seleção de colaboradores no quadro da empresa.  
IX - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde 
dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei nº 9.985/00. 
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X - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados 
na execução das atividades da empresa, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas e 
baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes 
eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.  
XI - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado. 
XII - Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade. 
XIII - A contratada deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de 
sustentabilidade, como:  
a) Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de documentos; 
b) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a função 
“duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal. 
c) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou 
biodegradável.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
I - As partes elegem o Foro da Comarca de Jandaia do Sul - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente contrato, em duas (2) vias de igual teor e 
forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta os seus devidos e legais efeitos. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE KALORE, aos __ de ______ de 20__. 
 
 

_________________________________ 
MUNICIPIO DE KALORE 
CNPJ: 75.771.238/0001-10 

_____________________________________ 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
 

____________________________ ____________________________ 
Nome:  Nome:  
RG n.  RG n.  
 

 


